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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGALS]

ACORDO DE PREVIDENCIA SOCIAL ENTRE O GOVERNO DA RE-
PUBLICA HELENICA E O GOVERNO DA REPUBLICA FEDE-
RATIVA DO BRASII

0 Governo de Repiblica Hel@nica
e
0 Governo da Repiblica Federativa do BRrasil,

Descejosos de regular as relagdes dos dois paises em matéria
de previdéncia social,

Resolveram assinar o presente Acordo de Previdéncia Social
nos termos seguintes:

TITULO 1
DISPOSILOLS GLRALS

ARTIGO 11
a) 0 termo “Grécia" designa a Repiblica Helénica.

b) 0 termo "Brasil" designe 2 Kepublice lederative do
Brasil.

c} 0 termo “"trabalhadur® designs qualquer pessoa que
precncha os perfodos de seguio tais como sda delinidos  pelae
legislagdcs mencionades no Artigo 1l do presente Acordo,

d) 0Os termos ‘“membros da famflia", “sebtreviventes" ¢
“denendentes" tém a significagdc que cauber segundo s legislagdo
aplicavel,

! Identification of paragraphs reflects the official Portuguese alphabet of Brazil (information provided by the
Government of Brazil) — Les paragraphes sont identifiés selon I’alphabet officiel portugais du Brésil (information
fournie par le Gouvernement du Brésil).
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e) 0 termo “legislagdo" designa as leis, o3 decretos, o0s.
regulamentaos ¢ qualquer outra disposigio, ceoxistentes ou fuluras,
concernentes aos sistemas de previdéncia social mencionados no Artigo
1] do presente Acordo.

f) 0 termo “avtoridade compectente" designa & auloridade
competente para a aplicagdo das legislagles mencionadas no Artigo 11
do prescnte Acordo ¢, em particular:

- no que concerre § Grécia, o Ministro da Seguridade Sucial;

- no quc concerne a0 Brasil, o Ministro da Previdincia e
Rssisténcia Social.

g) 0 termu "instituigdo competente” designa a fnstituigdo a
qual o intecressado & filiado no momeoto do pedido de prestagdo an @
instituigdo de parte da qual o interessadoe tem dircito & prestagao ou
teria direito se ele ov sua famflia residissem no territdério do [stado
Contratantc onde csta instituiydo se encontra.

h) 0 termo “"Estade competente® designa o Estads Contratante
em cujo territdria ¢ instituigdo competente se encontra,

i) 0 termo “organismo de 1igagdo" desiyna os organismos
indicados pelas auvtoridades competentes para se comunicarem entre si e
para intervirem junto ds instityigbes competentes para o0 trato dos
assuntos concernentes aos pedidos de prestagies.

J) U termo “organismo de gestio® designa a insliluicdo
competente para aplicagdo das legislagdes cnumeradas ne Artigo 11 do
presente Acordo.

1) U termo “"ativicdade independente” designa tcda a atividace
profissional remunerada exercida habitualmente e por conta prépria.

m) 0 termo “perfcdus de s.guro® .designa os pericdos ce
contribuigdo ou de cmprego tais como sdo detinidos ou admitidas como
perfodos de seguro pela legislagdo sob a qual eles foram cumpridos,
assim comu 0S periodos assemelhaco, na medida ewm que sdou reconhecidos
por esta legislagdo como equivatentes aos perfodos de seguro,
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n} Qualquer outro termo do presente Fcordo ter o signiliczgo
que lhe convém de acordo com a legislagdo cos Estados ContratantLces.

ARTIGO 11
1. 0 presente Acordo se aplica:

A) - na Grécia:

a) & legislagdo do regime geral de seguros sociais que cobre
0os trabalhadores assalariados ou assemelhados quanto aos riscos de
velhice, morte, invalidez, doenga, maternidade, acidentcs do trabalbho
e doengas profissionais, e prestagfes familiais;

b) & legislagdo relativa aos regimes especiais de seguros
sociais que cobrem, quontos aos riscos mencionades na letra a acima,
certas categorias de trabalhodores assalariados ou asscmelhados ¢ as
pessoas exercentes de uma atividade {ndependente ou uma profissdo
liberal, salvo quanto ao regime dos integrantes da Marinha Mercante,
ao qual 0 presente Acordo poderd ser aplicado mediante comum acoide
das autoridades competcntes,

B) - no Brasil:

- a legistagdo concernente a0 Sistema Nacional de
Pievidéneia e Assisténcia Social - SINPAS ¢, no quc houver
reciprocidade, a0 Regime do funciondrio Fedecral.

2. 0 presente Acordo sc aplica igualmente ds legislagdes dos
Estados Contratanles que estendam 3 aplicagdo da legislagio exisvente
4 NOVds Caleyurias provissionais ou que estabelecam noves reginmes  ae
previdéncia social, salvo se o Geverno do Estado Contratante que
cstendc sua legislagdu ou estabelece os novos regimes notificar ao
Governo do outro Estado Contratante sua vontade de excetuar essas
disposivics do campo de aplicagdo do presente Acordo, no prazo de
meses a8 contar da data da publicagdo oficial daquelas,
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ARTIGO 111

0 presente Acordo se aplica aos trabelhadores,
independentemente de sua nacicnalilade, que estejam ou tenham estado
sujeitos & legislagdo de um ou do: dois Estados Contratantes, bem como
aos membros de sua tamflia ou dependentes, quando residam em um dos

tstados Contratantes.

ARTIGO 1V

Os nacionais Ce cada uma da Partes Contratantes residentes
no territdrio da outra Parte tém direito dos mesmes benelfcion ¢ oan
submetidos ds mesmas obrigagdes que os nacionais deste Estado.

ARTIGO V

1. As prestagdes em espécie concedidas de acordo com a
legislagdo de um ou dos dois Estadas Contratantes ndo serdo passiveis
de redugdo, suspensio ou extingdo pelo dnico fato de que o
beneficidrio reside no outro Estado Contratante.

2. As vantagens da  previdéncia social reconhcecidos de acordo
com a leyislacdo de um dos LEstados Contratantes aos seus proprios
bencficidrios, se eles residirem no Lerritério de um terceiro pafs,
serdo concedidas nas mesmas condi¢des aos nacionais do outro fIstado
contratante, igualwmente.

ARTIGO V1

Se 3 _legislacgdo de um dos Estados Contratantes subordina a
filiagdo ao seguro voluntario ou facultativo a6 cumprimento de
perfodos  de seyuro de acordo com as disposicdes relativas a cle, os
perfodos de seyuro ou de cemprego cumpridos sob a legislagdo do outro
Estado Cuniratlanle serdu Tevodus em cunle para essa ifinailidade, na
medida do possfvel, como se se tratassc de perfodos de  scguro
cumpridos sob a legislag¢do do primeciro Estado.

Vol. 1585, 1-27669
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11uL0 11
DISPOSICOES RELATIVAS A LEGISLAGRO APLICAVEL

ARTIGO Vi1
1. 0 trabalhedor ao qual o presente Acordo & aplicivel wniio &
sujeito sendo & legqistagdo de um sé do- Estados Contratantes Este

legislagdo & determinada segundo o disposto neste Tiiulo.
. Solb reserva das disposi¢des do prescnte Acordo:

a) 0 trabalhador ocupado no territdrio de um dos Lstados
tontratantes estard sujeito & legislagdo deste Estado, mcsmo que tenha
gomicilio no territério dc¢ outro Estado ou que a CHMpresy ovu o
enpregador que o ocupa tenhad sua sede ou scu domic§lio no territario

do outro Lstado.

b) Os membros da equipagem de um navio sob o pavilhdo de um
dos Estados Contratantes estar§o sujeitus 3 legisla¢io em vigor neste
hesmo Estado. Qualquer outra pessoa engajada pelo navio para tarefas
6c carga e descarga, de reparos ou dc vigilancia, quando o referido
F3vio se encontrar no porto, estaré sujeile & legislardo do Estado sob

tuja jurisdigio estiver o navio,

3. U pessoal de movimentg de empresa de transportes adéreos

tstard sujeito & leyislagdo do Estado Contratante em cujo territério
4 empresa tenha sua sede,

ARTIGO V111

tm derrogagdo das disposigdes do pardgrafo 2, 1letra a, do
Arligo precudente:

a) os membros dis represcntacdes dipomdticas e consulares,
dos organismos internacicnais e outros funcioniirios destas
representagdces, assim como seus empregados domésticos, sdo regidos, no

que concerne & previdéncia social, pela legislagin, os tratades e
convengaes que lhes sédo aplicdveis;

Vol. 1585, 1-27669
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b) os funciondrios e o pessoal assemelhado de um dos Estados
Contratantes enviados para o territdrio de outro [stado, a fim de ali
excrcerem  suvas  fungles, estardo sujeitos @ legiclagdo do Lstado
Contratante a que pertenga a administragdo que 0s ocupe;

¢) o trabalhador de uvma empresa sediada em um dos Lstados
Contratantes, que tenha sido destacado para o toivcitdrio do outro
tstedo Contratante por um perfodo limitado, permanecerd sujeito @
legislagdo em vigor no Estado de origem, desde que a duragdo preovista
do seu trabalho nio e¢xceda a 12 (doze) meses. Esta sitvagdo poderd,
excepcionaluente, ser mantida mediante acordo prévio com o Governo do
peis ondc se exer¢a o trubalho ocasional;

d) se a duragdo do trabalho a sc ctetuvar sc prolongar, em
razdo de circunstidncias fmprevistas, além da duragdo primitivarente
prevista de 12 (doze) meses, a lagisla¢do em vigor no Cstado onde ele
trebalha habitualmente 'pode continuar aplicdvel, por cxcegdo, dersde
que & autoridade competeutle do tstado onde ele se ocupa
temporariamente esteja de acordo;

e) as reyras astabelecidas nas alineas "c" ¢ "d" do presente
Artigo sio apliciveis idgualmente J&s pessoas que sergam atividade
independentce no territdrio de um dos Estados Contratantes ¢ que <@
encontrem para a exccu¢io desta atividade no teiritGrio de outro
Estado por um perfodo limitadou.

ARTIGO 21X

As autoridadces competentes dus dois Estados Contratanter
podewm prever, de comum acordo,,excegdes ds disposi¢oes cnunciadas nos
Artigos VIl e V11l para determinados trabalhadores ou pare certas
categorias de trabualhadores.
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1710L0 111
DISPOSIGOES PARVICULARES RELAYIVAS AS
DIFERLNIES CAYEGORIAS DE PRESIAGOLS

carIIvLL ]
DOENGA, MATERNIDADE € PRESIAGOLS FAMLILIAILS

ARIIGO X

Se a legislacio de um dos Estados Countratantes subordinar a
aguicicdo, a manutengdo e a recuperacdo do diveito ds prestagies  om
espécie ou em natureza a0 cumprimento de periodos de seguro ou de
emprego, o instituigdo cowpeteaie Jevdard em conie, na mediva o0
possfvel, os perfodos de scguro ou de cmprego cumpridas sob a
legislagio du outro Lstado Contratante, como se¢ se tratasse de
perfodoc cumpricdes sob 3 legislagls do primeirds iLstade,

ARYIGU X1
1. U titular de wuma prestagdo cm dinheiro devida segqundo as
legislagies dos dois Estados Contratantes, assim come seus

dependentes que residam permanentc ov temporariamente no territéric de
cutro Estado, receberdo as presta¢des em natureza da instituigdv do
Estadc do lugar de residéncio permanente ou tempordric, a cargo desta
instituigdo.

2. 0 titular de wuma nrestagdo em cdinheiro devido segundo 4
legislagdo dc um s¢ dos Estados Contratantes, bem cono seus
dependentes que resicam permanente ov temporariamente no territorio do
outro Estado, receberdo as prestagies em natureza da inctituigdo deste
iltimo Eslado segundo a legislagdo nele aplicdvel. r fastituicio que
conceda a prestagdo em dinheiro reembolsard as  desneqan  dagnelax
prestacdes & instituviqdo que as fcrnece.

AR11GO X11
As autoridades competentes pecderdo regular por um acuvidu
administrativo a concessio das prestacdes per doenga ou de maternidade

aos trabalhadores e aos seus depeadentes quc treatferirem LYTH]
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residéncia ou perwanéncia no territério daquele dos dois Lstados
Contratantes que ndc for o competente, e que preencham as condigdes
previstas pela legislagdo deste Gltimo Estado.

ARYIGO X111

As despesas com prestagies em natureza fornecidas por um dos
Estados Contratantes & conta da {nstituigio do outro [stado, cm
virtude de disposigiies dd presente Acardo, scerdo  recembolsadas peta
forma determinada nos  acordous aduiinistrativos previstos no Artigo

Xil.

ART1GO X1V

As autoridades competentes dos dois FEstados Contratantles
paderdo regular, de comum acordo, com base nas suds leyislagics
nacionais, as mecdidas necessdrias para a aprova¢do da concessao  das
prestagdces familiais no torritdrio daquele dos dois Estados
tontratantes onde a instituigdo competente niv tenha scde.

CAPTIULO 11
INVALIDEZ, VELUICE, MORIE

ARYIGO XV

1. a) Se (] trebalhador houver estado sucessiva ou
alternativamente sujecito 8s legislagdcs dos dois Estados Contratantes,
os periodos de seguro, cumpridos de conformidade com a tegislacdo de
cado uw dos dois Estados, serdo totalizados, com 3 condigio de que nio
se superponhem, para a aquisigdc, ¢ manutengdo ¢ a recuperagio  do
direito s prestagdes.

b) Se a legislagdo de um dos Estadas Contratantes subourdinar
a concessdo de certas prestagdes J condigic de que os perfodos de
sequro tenhem s$ido cumpridos em uma protissdo suvujeite @ dispesigéces
vspeclats, os perfodos cumpridos no owtro [stada Lol ditposiqice
correspondentes ou, em sud J2lta, na meswa protissdo ou no  mesme
emprego, serdo totelizados exclusivamente para cferito da concessiio

dessas prestagbes, mesmo que ndo cristam no outro Lstado  disposigies
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especiais para a mesma profissdo ou o mesmo emprego. Se, lcvados com
conta 0os periodos assim cumpridos, o interessado nao satistizer as
condig¢des exigidas para se beneficiar das ditas prestagies, o3
perfodos serdo considerados para a concessdo das prestagdes de acordo
com as disposicUes gerais.

Z. Se o trabalhador satisfizer as condigics previstas pela
legislagdo de um dos Estados Contratantes para a concessdo das
prestacbes sem que a totalizéqéo dos perfodous dc scguro mencionados no
parégrafo precedente seja necess§riz, a instituicio competente deste
tstado determinard o montante das prestacdes segundo os perfoous de
seguro cnmpridos exctlusivamente conforme as dispesiqics da legislagdo
per cla aplfcada. I'sta disposigdo se aplicard igualmente no case em
que © beneticidrio tenha direito 3s prestagies por parte do outro
fstada Contratante calculades ecm conformidade com a pardgrafo 3.

3. Quando uwm trabalhador ndo puder fazer valer um dircito as
prestagics  em  virtude wunicamente dos perfodos de seguro cumpridos
segundo a legislacio de um U[stado Contratantce, a institvigdo
competente destc Estada determinara o dircitc &s prestagdcs
tot>1izaudo oy perfodos de seguro cuwpridos de acordo com a legislagio
do outro [stado Contratante, na medida do passivel, pava 0 cumpriwmento
day vondiglies previstas pele sva prépria legislagdo, e calculard o
montante da prestacdo em conformidade com as seguintes disposigieos:

a) determina-se o0 wountente tefrico da prestagio d qual o
interessado  poderia pretender se todos os periodos de seguro
totlalicadus houvessewm sido cumpridos segunoo as aispesiqoes de suva
legislacdo;

b) em seguida, determina-se o montante etetivo da prectacdo
d qual o interessado tem dircitog na base do montante tedrico indicado
na letra a, segunde o pro rata da duragdo dos perfodos de seyure
cumpridos sob a legislagio que a institui¢do aplica, relativamente &
duracdo dos periodos de¢ seguro cumpridos nos dois Lstados,

q, Se a legislaegdo de um dos Estedos Contrarantcs prevé que o
¢ileulo das prestagies baseiz~se no salériv ou nas contribuigiics, a
instituiqdo dque duterminar @ prestacdo oem virtude do presente /atigo
levard em conta exclusivamernte ©0 montante dos sal&ios ou  deus
coptribuigles versadas segundo a legislagio que ela aplica.
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5. Por derrogagdy s disposigdes do pardgrafe 1, letro a, st a
duracdo total dos periodos de seguro cumpridos soh a legislacie de um
dos tstados Contratantes nio atingir um ano ¢ se, levedos om  contaq
apends  estes  perfodos, nenhum direito ds prestagdes lor adquiridu cm
virtude das disposicdes dessa legislagdo, a instituiciv desse Estado
ndo  scrd  obrigada a conceder as  prestacdes ew razie  dos ditos
perfodos. Em contraposigdo, a8 instituigdo competente do outto Lslada
Controtante deverd lecvar em contd, estes periodos de scguro, seja para
8 aberlurd du direito, seja para o cdlculo da prestagio.

ARVIGO XV)

0 valor das prestagdes-devido por parte das instituigles
competentcs dos Estados Contratantes ndo poderd ser inferior ao valor:
minimo da prestagio em virtude da legisla¢do do Estado Coniratante ow
Cujo territorio o beneficidrio resida.

ARVIGO XVl

Se a lcgislagdo-de um dos Estados Contratantes subordinar a
concessdo das prestagldes & condigdo de que o trabalbador, wno womentlo
da veritlcagdo de soa situagdo para a ocutorya dan prestagiics esto ga
sujeito & legislacdo do ditlo pafs, esta condiglio serd cousideroda
cymprida no caso om que, no mowmento da verilicecdo dessa

eventualidade, cle estiver sujeito J legislacdv do outre Ustasde an
tiver direito ds prestagdes no outro [stado.

1ML 1V
DISPISICOFS FINAYIS FE TRANSIVOR)AS

ARIIGU xVI1]
1. As autoridades competentes, as instituigdes ¢ 0s organismos
de ligag¢do dos dois Estades Contratantes comunicar-se-&o entre si

qualquer informagdo concernente:

a) 3s medidas tomadas para a aplicagao deste Acordu;
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b) ds moo ticacdes de sua legislagic que possam  cstender a
aplicagio deste Acoido.

e Para a aplicegdo deste Acordo, as avtoridades ¢ &t
instituvi¢ies dos ILstados Contratantes deverdo ajudai-sr  mutoamerle o
agir como se se tratasse do aplicagdo de sve propria legis'a¢do. lote
2jude mytua serd ewm prircipio gratvita.

3. Para a aplicagdo deste Acordo as autgridades ¢ an
instituigdes dos Estados Contratantes poderdo comunitar-sc¢ ditetesvnte
cutlre si, e bewm assim com as pessoas iateressadas ¢ Lius mandatdriae,

4, As autoridades, as instituiqdies e as jurisdigdes de  um  dos
tstados Contratantes ndo poderdo regueitar  es  pedidon  on  outree
docuvmentos que lhes forem dirigidos pele fate de sercewm rodigidos e
1ingua oficia! do outro Estado Contratante.

ARTIGO X1

1. As vantagens das isengdes ou redugdes de taras de setns,
tustes de cartdrio e de registro; previstas pela lcegislagae de um  dos
lstados Contratantes pare as pegas ou documentos 2 screm produzidos
Pera 2 aplicagdo da legislagdo desse Estado, Serdn exlensivas as pegas
%u  documentos andlogos a serem produzidos para a aplicacao da
l°§islaq50 do outroe Ustado Contratante ov do presente Acoardo,

2. Tudus e quaisquer atos, documentos € pegas g serem
produzidos para a aplicagdo deste Acordo estardo dispensados do  visto
de lcyalizagdo das asutdridades diplomiticas ou consulaies,

3. Us pedidos, declaragies ov reeursos  que  devam o s
apresentados, em um prazo deterwinado, a uma avloridade ou & uw
orgyanismo de um dos pafses Contratantes scrao cunsiderades cowa
admissiveis se forem apresentados no mesmo prazo a uma autoridade ou o
um organismou correspendente do outro pals.

ARVIGU XX

Ao

A

3
tstados Contratantes poder3o corresponder-se dirctament

”w
-
o
2]
et
a
]
a
©
(3]
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bem assim com as pcsscas interessadas na suva lingra oficicl ou neas
lirgues inelece ou francese.

AR1IGU XXI

1. A aplicagio deste Acordo serd rcregulamentada fur weio dc
acordos administretivos cuvja elaboragao poder§ ser etribuida. peles
autoridades compe .putes, a uma comissdo mista ceaposta e
represcntantes das Partes Contratantes.

Z. s acordos administrativos referidaos no pardgraln precedente
cntrardo cm vigor por troca de notes cutre 05 duis Gavernas,

ARTIGU XXI1

1. A instituicdo competente de um dos Estados (ontratentcs sci1a
obrigada a etetuar, a pedido da instituigido compeiente da VUl
tstado. os exames wédicos necessdrios para os henctitistion gue ¢
encontrem em sceu terrftério,

2. As despesas dos exames médicos, bem cowu dos e Xdrat &
necessdrios ] concessdo das prestagdes estardo » cargc,
reciproceamente, das instituigfes que os houverem efetuado,

ARTIGU XX111
1. Para a aplicagdo do presente Acerdo, qualquer requerimento,
envio de documentos, pedido Ye reembolso ou solicitagio d¢ infarua(des
serd feito por intermédio dos organiswos de ligagdo, quv Sdo:

a) para a Grécia: o Instituto de Seguros Sociais (I.K.A.);

b) para o Brasil: o lnstituto Nacional de Previdiéncia Social
(1nrs).

2. Us orgenismes de ligacdo cstahelecerdo, segundo  as
rcccssidades e em comum acordo, os formuldirios e certas-paderio
cenvenientes para a aplicegdv deste Acurdo.
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5 Us organismos de ligagio poderdo dgnalmente cstabelecn
ertre si modalidades administratives de 2plicacfo decste hrerdo e dos
scardos administrativos, a fiwm de que ista sc faga da melhor {orme

pcssivclv de acordo com scu espirito e sua letra.

AR11GO XXtV

1. Us payamentos decorrentes deste Acordo deverdo scer efetuados
tcgelrente ne moeda do peis Contratante que os fizer.

2. Ko ceaso em que limitagdes monetdrias ftorew cestaheleeidos
nu  ¢dos tstados Contratartes, os dois Governos tumardac, imcedistemente
€ cR comum, medid s  jara assegurar transterincia ocntre stcus
territdorios  das  somzs  pecunifirias  necessérias aes fins do precente

tcordo.
ARTIGO XXV
)] 0 preosente Acurdo € concluido por prazo indetérwinada, silve

denGintia por uwa das Fartes Contratantes. A dondncia sctd otetueda joor
via diplonitica e produsird efeito a partic de  seis wmeses coentede:

grqtic e quic sc sequir § data de recebimento da netiticagio,

. Lm caso de denincia, 2s estipulagdes doaste Acoerdo
pernanccerdo aplicdveis a0s direitos adquiridos dursnte o periodo «m
ele estiver em vigor,

3. Us dircitos em c¢urso dc aquisi¢io no momentio ewm que cste
Acordo deixar de vigorar serdo previstos, de  cuwum  acoidu, poelas
Partes Contratantes.

4. As autoridades consulares dos Estados Contratantes roderdo
representar, sem mendato yovernamental especial, os naciounais do  Scu
Proprio tkstado peranle as autoridades competentes e 0S Oryanismos de
gestdo em matério de previdencia social do outro Estado.
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ARIIGO XaV]

Cada Parte Contratente notiticard a outra a respeito das
disposigies  Ltomadas para o exceugio deste Acordo, o qual cntiwtd cu
vigor no priweiro dia do scgundo mds sequinte dquele durante o qual os
instrumentos dc ratiticagdo forem trocados.

ARTIGO XXV1]

1. 0 prescntc Acordo niic assegura diveito alyum ao. pacamenlo de
prestagaos por perfodo antcrior a4 data de .uva entrada em vigor.

Z. 0 pecfode de seguro cumprido em virtude da Tegislagfo  de
cada um dos tstados Contratantes antes da entrada em vigor do prescente
Acordo scrd levado om consideragdu para aplicagdu de sues disposiqbes.

A regra enunciada na trase anterior udo atinge as
disposicies das legislaifes dos dois (UEstados Contratantes que se
retiram 20 campo de aplicagdo tempordrio das rcferidas legislagdes. Us
acordos administrativos previstos no Artigo XX1 deilcrmingrio a forma
de aplicag¢do da disncsicio precedento.

3. Us direi.os adquiridos anteriormente 8 entreda em vigor a9
prescente Acordo e o pagamento das prestagles poGerdo dar cnscjo @
revisio, a pedido dos interessados, Tevando-se ew conme as disposiciesg
deste Acordo.

4, Nos casos mencionados oo pardgrato 3 desie Artigou, as
prestacdes serdo devidas a conter da daia da apresentagdo do pedido,
Entretanto, caso ¢ pedido seja apresentido dentro do praze d¢  dois
anos 3 partir da cutrade em cigur do prescnte Acordo, as prestagies
serdo devidas a partir dessa data.

ARTIGO XXVv1ll

0 preseunle Acordo serd ratificado pelos Estedus Cuntratanies
segundc os procedimentos de cada um e oS instiumentos de ratificagao
strio trocados no mais breve praze.
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tkm fé do cque, os Plenipotencidrios duv dois Lstacos

Contratantes assinaram o presente Acordo.

FE1TO em Atenas, aos 12 dias de setembro de 1984, em trés exemplares originais
nas linguas grega, portuguesa e francesa, a lingua francesa devendo prevalecer em
caso de divergéncias de interpretagao.

Pelo Governo Pelo Governo
da Repiiblica Helénica: da Repuiblica Federativa
do Brasil:
[Signed — Signé] [Signed — Signé]
RouLA KAKLAMANAKI ALARICO SILVEIRA Junior
Vice-Ministro da Seguranca Social Embaixador
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[GREEK TEXT — TEXTE GREC]
ZYMBATZH KOINQNIKHT ATQAAEIAL
ueta&d tng KuvBépvnone tne Ouoomovéianfc Anuonpa-

tla¢ tng Bpalillac nav tne KuBépvnong tng EAAN-
viuie Anuonpatlac.

H KuBépvnon tne Ouoornovéianfic Anuonpatiacg
™¢ BpaliAleg

Hati

H KvBépvnon tng EAAnvuntic Anpoxupatlag

Enxv9vpdvtag ve pvduloovv tig oxéoeLg Twv
600 ywpdv otov topfa Tng notLvwvikic acgéAeiag,

ATIOBATZITAN ve cuvénouv TNy mepovas Sopfuon
Kowvwvinfie AcgdAerug pe tovg anbAcuvdovg Cgovg

TITAOE I
T'ENIKEZ AIATAZEIX

‘Apdpo I1

a) O Spog " EAANGS6a " onualvelr tnv EAAnvinf

Anuonpatla .

1 Identification of paragraphs reflects the official Portuguese alphabet of Brazil (information provided by the
Government of Brazil) —Les paragraphes sont identifiés selon I'alphabet officiel portugais du Brésil (information

fournie par le Gouvernement du Brésil).
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B) O 6po¢ "BpaliAla " oanpalver Tnv Opodnov-
6taufi Anpoupatla tng BpaliAlag.

Y) O 6po¢ " gpyalbpevog " anualvetr ta wpbow-
na Ta onola £yxouv Stavicer meptbéove acpdAiong Gmug
avtéc mpoadiopllovtatL ené Tic vopodealeg mov avapé-~
povtet dto &p¥po II +tng mapobaag TUpBaanc.

8) 0 6pog " péAn tng ownoyéverag " , " emi-
Chdvteg " et " Sunarodbxor" $a éxouv TN dnpacla
cdpguve pe tnv cgaeppodtée vopodecla.

€) 0 6po¢ " vopodeosla " onpalvetr Tove v6u6u;,
Ta Stotéypata, TOUG navoviGpobGc xat wé&de &AAn Siéta-
En, mov toxlovv | mov Sa toxbcouv cto péAAov xaL OV
apopolv Ta cuaTfipata TNG HOLVWVLIKHAE adpdhetag ToOv
avagfpovtat ato ¢pdpo IT tne mezolcre IipBeane.

ct) O ébcos " weopbéLe opy M cnuziveL tnv
upubdie upyf yie TNV epappoyn Twv vopcdcoLdv wov ave-
9€povtat oTo Gp¥po II tne mepolaag LopBacnc et et-

Suubtepa : '
Ze 67TL agopé Tnv EANGSa, To Ynovpyelo Koivwvie

xOv AggaAldewv ,

Ze 6tL agopd tn BpafiAla, To Ymoupyelo MNpbvor-
¢ nat Koitvwvixfi¢ Bofidetag,

) O 6poc " apubdio (Spupa " danuefvet to (Spu-
Ho aTtnv ad9dAion Touv omolov unéyetar ¢ evdiapepbuevog
naté to ypbvo vnoBoAfic Ttng altnong Yia napoxfi , N
o (6pupe andé to omolo o evdiagepbucvog €yer &i-
naelwpa ge maepoyée N %o elye diwnolwpe av o (Siog
fi 1 ownovéverd tov Siéuevav ato £8a9o¢ Tou TupBaA~
Abpevov Kp&tovg dto omolo Bploxetar to Cépvpa au-
té,
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n) o 6pog " appbdio Kpbrog " onualver 70
TvuBaArbpevo Kpdtog oro £6agoc touv omoflov Bplone-
Tat to apubddro (bpuna. '

8) 0 6pog " opyaviaubg ocuvvdéopouv " onupal-
vEL TOoug opyaviapolGg mov oplloviai anéd Tig apubdi-
e¢ apyéc yia va eminoitvwvolv peteEl Ttous xaL va
necohaBobv ota apubdia iLépdpata yia to YXELpLOpb
Twv unodécewv Twv oYeTiudv He Ta arripaete xopfiyn-
oNg MAPOYDV.

v) O 6poc " opyavioubg Siayelpiong " on-
ualver to appbdro (Spvpa yie TNV €QappoYy Twv vo-
podecidv mov avagépovtar ato Ggdpo II Tng mapol-
gac fVpSxang.

ta) O 6pog " avtoteAd épaotnpibintae " on-
palver tnv apoifbpevn emayyeApatiwfy Spactnpibintae
mtov aoxeltTat cuvidwe anbé tov epyalbuevo xatv yia
6wxé touv Aoyvapraopd.

tB) O 6poc " meplodor oopéAiang " onualver
TiLg mepLbbovg €Lo9oodv 1§ anagybéAnong ntov opllov-
Tat f{ SzwpcldvtoLr cov wmeplodce oocgdhisng ¢rd TN
voeucdec s wetd tnv omolsr mpryretomewddnuwcy, nadds
el Tie mesudéovug mov efopcidvovIal pe wutég 070
pétpo mov avayvwpllovtatr and tn vopodeala auth
cav tocodlvapeeg pe mepiLbdoug agpdAriong.

vy) Ot Acumol 6por Tng mapoboag TipBaang €-
xouv tnv évvoia mov toug appbéler alppwva ReE TN
vopodecla Twv IZuvpBaAAbpevwv Kpatdv,
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‘ApSpo II
1. H mapofaoa IduBaon egapubletar :
A) Ttnv EAAGSa

a) otn vouodeola Tov YeEVIHOU OVGTHUATOG KOL=-
vavirdv acpaildewv mov uaAinter Ta mpHowna MOV TU-
péyovv efaptnuévn epyacla f ta efoporobueva ue av-
Té Yia tovg uiLvéivovg yhpatog, Savétov, avemnplac,
aodéveLag-pnTebINTAC, EPYATLHOV atuynuédtwv xat
emaYYEARGTLHOY aCdEVELHDY KL OLHOYEVELOKRDV ETLEO0-

péTwv,

B) otn vopodeola Twv £LdLUdV ovGTNUETWY HOL-
vavirdy acpalloewv mov meAbntouv, Yia TOvg xadopi-
{6uecvoveg otnv mapanbdvw mapdypago (a) wivébvovug ,
wpiLopévee natnyople¢ mpoodnwv mov mapéyovv efap-
tnpévn epyaocla f ta cefoporobueva pe auvtéd npbouwna
nat npbowna mov anacyoAodvraL autoTEAdg fi aouobv
eAev9tp o endyyeiux, pe efalpeon 1o gbatnua axopb-
ALCne Twv vauTiudv Tne epxnopinfic vauvtiAlag yiva <o
onolo n I6uBaan 9a unopel va epappoctel petd and
cvppwvila petafld twv appbdiwv apydv.

B) Itn BpaltAla :

otn vopodeola mov cyopéd to Edviué Ldornuc
MobvoiLag naL Kotvwvinfie Bofideiag - SINPAS, ue

o lnzen tc cbotnuo Twv énpcclwv vReAAfAwy ewtde av

umfsure rpcuBr véTnTo.

2. H magofoa TdHuBaon epappbletotr c£lGov aTiLg vo-
podecleg Twv ZupBaAAbpevwv FKpathv mov enentel-
vouv TNV £9apunoyfi Tng¢ unbdpyovcag vopodeolag oe
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véeg natnyopleg epralopnévwv f nov Seonl{louv vé-
€¢ btatéEeic notvwvinfic acpbdretag,entée av n Kvu-
B€pvnon touv TfuvpBaAibpevov Kpétoug mov ementel-
vet tn vopodegia Tov | deonller véeg SiaTdEerg
yvuwgtonotricetr otnv KvBépvnon tov dGAAov IZuvpfaA-
Abuevov Kptovg tnv emedvple tne yia eEalpeon
Twv 6tathEewv autdv ané to meblo epappoyig Tng
napodcag LHpBaong, péoca ge mpodeoula £En pnvav
and tnv nuépa tne enfenune énpoclevang tTwv Sia-
TdEewv auTiv,

‘ApSgo III

H napoloe IHuBaon egappbéletat atovg epyald-
pevove, ot omolot aveEéptnte anéd tnv uvrnuobtntd
Tove, undyovtat W unfiyovto atn vopodeala Tou evée
A nat twv 600 ZupBeAAbpevwv Kpatdv nadd¢ xat agToug
Sunatoddyove 6tev avtol Svapévouv ae &va onéb
Ta TvpuBaAibpeve Kpétn .

‘Apd8po IV

Ov vnfinoot nedevée and ta ZupBaiibébpeva Mépn
rov &tapfvouv ato £6apoc Tou GAlov lMégovc £yovv
Te (6o Sunowdpeta nar tie (SLee vnoypedoeLg HE
Tovug vurfinoovg Tov Kpétove cutod.

‘Apdpo '

<
|
(5]
P
Q
(=2
=
43
£
<
<
=
(3]

*20%EC GE pfipe mov ogmye
vt

LAl
(o]
c
]

<
N
L]
e
ol
<
(&1
Ce
(4]

et
T £ fEziec Tng veunSzaicce

Cvpfuarlucvuv Kpotdv étv unduewvtat L pelws
avadToAf 1§ mopoupdinen oné pébvo To yeyovée &
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o &inairoUyoec Siapéver oto dGAAo TupBaAAibupevo Kpd-
Tog.,

2. KotvwviKOaOQaALOTLRE TAEOVERTNNATE WOV QVAYVW-
p(Covtatr obugpuvae pe Tn vopodedia Tov evég and
ta ZupBaAAbupeve Kpatn oe aogpaiiopévoveg TOov, aV
avtol Sivapévouv oto £6agog Tpling yWdpag, mapé~
xovtat pe tovg (&tovg dpovg nat GTOVCG vnﬁuo;
oveg Tov éAAov IupBaAlbuevov ¥pdtovg.

‘ApSpo VI

Av 7 vopod®eola Touv gvéeg andé Ta ZupBaiibue~
ve Kpétn eEaptéd Tnv mpoaipeTixf vmaywyhd A Tnv mpo-
agrpeTinfi guvéxian the aogpdAiong and nepibéove agpd-
Atone mov mpaypoatomoifiSnuav oluguve pe TLg Siathd-
£eLe autfig, ot nmeplodor aapdAiiang A amagybinane
nov mpaypatonoitRdnuav xaté tn vopodeola Touv GA-
Aov ZupBeAAbpevou Kpdtoug AaupBévovrtatr unbdn yvia
to onond avtd, ovo p€tpo mov canaitelTar, Cav ve
enpéucito yviLa nepLbbovg @OPEALOMG TMOV TPAYHATONMOL=
fi9nuav neté tn vopodesla Tov mplrov Kpétovg.

TITAOL II

AIATAZEIZ IXETIKELZ ME THN E®APMOZOMENH i1OMOGEIIA

‘ApSpo VII

1. 0 epyalbuevog crov onolo egappbletat n nepoloa
tOpBagn vnéyetar gtn vopodeale tovu evég udvo
ané ta ZupBaAibpcva Kpdtn. ! voucdeale avti
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2.

a)

B)

nsdeplletur olpgwva us tig &votéEete 1ov mapbv-
To¢ TiTAoOU,

Me tnv enmipdraEn Twv Sdtatdiewv Tng mapoloag Liu-
Baang :

o epyalbéuevog nov anacyoreltar ato £dapog TOV
evée ané ta TupBaAibueva Xpdtn vndyetar oTn vo-
podecla tou Kpétouvg autod anubun uat av €xet TNV
natotula tov oto €8apog Tov GANOv Kpdtoug 1 av
n .emiyelpnon | o epyodbing otov onolo anaagyo-
Aeltar €yet Tnv €86pa A tnv navtonla Tov Gto €-
sagog Tov éAAouv Xpétovg.

1o péAn Tov nAnpgduatog¢ mAofov IOV QEPEL 1IN
onpofla tov evég ond Ta TuuBoAAbueve TpoTn
%0 uméyoviar grtnv Loyvovca vouodedlo Tov (-
ditov ovtol Kpatovg.

Xé9e &Aoo nmpbowno mov amodyoreltor ond
to nAofo cec epyealeg pbépTwong, EHPSPTWONG,
entdL6pSwong uat enttipnong, 6tav to ev Ab-
yw nhofo Bplaoxetar 6to Aitpévi, 9o unRgYETOL
otn vopoSedle tov Kpétoug otn Sinorodoola
tov onofov Bplounetat To mAolo.

To mpocwntud u{vnong TwWv CEPOTOPLUDY HETEPO-
pLudv emiyetpficewy uvnéyetat agrn vopodesla Tov
TvpBoAAbuevov Ipétove dgto €8opoc Tov omolovu
éyer tnv £6pa tneg n encyelpnon.

‘Apdpo VIII

Koté mapéruiion twv SratdEzwv Tng mec. 2,

ebép. o), Tou mponyodpevov &pdpov :
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@) ta péAn Twv SLTAWROTLHOV Kol TPOELEVLKLV av-
Tunpoduwnetdv, Twv SLedvdv opyovicudv uat oL GAAot
UTGAATIAOL TWV QVTLRXPOCWRELDV aUTWV xaddg
uat ot otntanol Bondol toug da uoAdnrovriar oge 6Tt
avopd Tnv xoivwvixh agedAian, ené n vopodeale ,
Tir guvdfrce koL cupBdcete mov coanudlovrtat ¢ au-

”

1cis.

B) ov £nudoict undAAnAot xeL cu zfoupotovpevor
pe avtole Tov evég ambé ta TuuBaiidueva “patn mov
gnodTtéAAOvTaL Yig Tnv evdaxnan Twv xednxdviwv TOUG
agto £bagog TOov &ANou Kpétoug uméyoviet gtn vouode~
gla tov TuvuBaAAbpevouv “pétoug oT0 omol{o aviuetL n
unnpeala agtnv onole anaoyxolobvrat.

Y) o epyalduevog prag eniyelpnong mov €xet TNV
€5pa tng ge xadéve endé te TupuBeAlbueve Xpdtn, O
oncloc éxe. amoonactel ato £éavog Tou &AAov Zuu-
BalAdpevov Kpdtoug yvia mepiwptlauévn ypoviuf ne-
ploso, €fanolovdel( ve unbyetetr otnv toydovce vo-
podecla Tov Kpétoug mpoéhevong, £9bcov n anagxd-
Angfi tou avo £bagog tng belTepng ylpag bdev napa-
telvetat népav Twv &ddena (12) unvdav.

H watéotaon authi %a unopel va aguveyiatel,
wat‘efalpeon, peté ané nmponyoluevn cvuguvla Tng
KuBépvnang tne ydpag agtnv onola aoueltot n gunat-
ptaxfi guth epyacla.

8) av n biépuera Tng epyealag mpduettotr va na-
patadel yia anpdBAentoug Abyouvg mépav Tng mpoPAe-
népevng mponyobpeva &idpuetag Twv Sddena (12) un-
vdv, n waydovoae vopodeale Tou Kpdtoug nov epyé-
Cetat cuvhidwe mapepéver wat’efalpean egapuoatéa
e9baov cuppwvel n appbédia apyfi Tov Kpdatoug émov
onagyoheltaL mpoowpLvé.
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e) Ov uovéveg mov opllovtar ota e€b&pia "y" Mol
"6" tov mepbvtog dpdpov egapublovtar eEloov ata
" npbowna ta onola acuobv outoteAf] épaotnpibTnta
oto £8ago¢ Tovu evleg anéd Ta TuvpBaAlAbueva Kedtn
net ta onola petafalvouv yYia tnv écunon tneg Spo-
cgtnpibtntag avtfic ato £860go¢ Ttov EANov Kpdtoug
Yia reziwpiauévo ypovinéd bdiéotnua.,

‘hAndoc  IX
Ov acubdreg apyréc Twv é0o ZupBoilbucvuv Hpa-
TOv pnopodv va mpofAénouvv pe xoivh ovugwvia eExi-
pfoerg and Tig SratéEiere Twv dpdpwv VII mar VIII
Yia opropévoue epyalbuevouve fi Yia oprop€vee natn-
Yopleg epyalopévuyv, ‘

TITAOZ III
EIAIKEL AIATAZEIL T'IA TITZ AIASOPEL KATHIOPIEZ
NMAPOXQN

KEBAAAIO T

AZOENEIA -~ MHTPOTHTA XAI OIKOI'ENEIAKA
EINNIIAOMATA

‘Ap%po0 X

Av n voupodeala tov evée ané ta ZvuBaiibupeve
Kpdtn €faptd tnv anbutnon, Siatfipnon | enavéutnan
Tov Sunairlpatoc mapoxdv ae ypfua # oe €léog ané
Vv npaypatonolnon nepLbdwv agpéAiang n anagyéAn-
ong, téte To appbddio (Spvpa Sa A&Ber unéen, @To
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uétpo mov enarteltat, tLg mepLbdoug acpéAiong 4
anagyéAncne mov mpaypatonoifdnnav xaté Tn vopode-
ola touv &AAov TupBaAAbpevov Kpétovg, gav va erpl-
KELTO Yta weptbddoug mov mpaypatonmoifidnuav uaté Tn
vopodeole tov mpdtov Kpatovg.

‘Apd3po XI

1. 0 éwuarolyog olvtaEng mov ogelAetar glpguve pe
n vopodecla nat Twv 600 TupBaAdbpevwv Kpatdv
nadde ot ta péAn tng otxovéverde TOV MOV SLo-
pévouv pévipa f| npocwpivé oto £&apoc TOU GAAOV
Kefzcvg, étnciodvtae mepos€C oe elbog
~nd pfrnug Tou WézVpsTee Tov Kpdteug ate eroic
Zrgufvouv pdviiue § mpeawpive, o Bépoc vutov Tov
Légipatog.

2. 0 bunarobyoc gbvtagng mov ogelAetor olpguva pe
™n vopodeosla tov evég pévo amé ta ZuuBaAibpeva
Kpétn, uadde¢ uat ta péAn tne ownoyvyéveitée tov mov
drepévouv pbvipa | npoowpivd ato €begog TOU dA-
Aov Kpétoveg, Sinatolviar napoyég ge el&oc

andé to (épupa tov Terevtalou avtod Xpétovg
gbpguve pe Tn vopodedla mov autd e9oppbler. Ta
€E060 Twv mapoydv wou xopnyHSnxav anobdléovreL amd
to (épupa mov oyelAer tn odvreEn cto (dpupa mov
TLG Yopfynge.

‘Ap%po XII

Ov apubbdieg apyéc pmopobv va pvduloovv pe
Srotuntinf ovuguwvla Tn yopriynon Twv Rwapoxdv acdé-
veiLag xat pntedtntag gtovg epyalbpevoug nair ta pé-
An ownovéverfc tovg mou petagfpouv TNV TPOCWPLVYH
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i pévipn Suepovi Toue dto £b6agoc Tou &AAov TupBai-
Abpevov Kpétovg ané enelvo mov elvar appbdbio xai
©ov mAnpolv Ti¢ mpoUnodécerg mov mpoBAémovrar and
™n vopodeala Tov teAevtalov aurtod Kpétove.

‘Ap8po XIII

Ot baméveg Twv mapoydv ge eldoc mov yopmn-
yobvtat ond to (bpvpa Tov evée ond Ta TupPaArbue-
ve Kpdtn yia Aoyapiaopd Tov L&plpatoc Touv GAAOV
Kpdtovg Suvéuetr twv SiwoetdEewv Tne nopoloag TGuBa=
ong aenobléovtatr natd Tov Tpbémo mov nwedoplletat
gt AtoilunTinée Tvpguwvleg nov npoBAénovrtol and
70 épdpo XVI,

‘Ap8co  XIV

Ov vpréireg spyég Tuv &dc Tunb: Aadicvwy
KpaTwv pmopodv va puvdplaouv pe xoLvi cupowvia,
ge oxéan pe ti¢ edvinée tovg vopodealec, Ta a-
vayuala pétpa yia tnv €yxpion xaTaBOAfic Twv OL=
KOYEVELONWV emLbopdTwv oto £8agogc TOu dAAOV Tup-
BaAAbpevov Kpdtove and exelvo mov Bplonetat ToO
appbdio (Spupa.

KEDAAATIO 1II

ANATHPIA , THPAL KAI EINIZQNTEL

‘Apdpo XV

1. @) Twa tnv anbutnan, btathpnon wer emavédxtnon
Tou Siucidpatog oge mapoyfe duvtdEswv, av O Ep-

Vou. 1585, 1-27669



30

Unlted Nations — Treaty Series o Nations Unies — Recueil des Traités

1990

vyaléuevoeg €yer unayxdel Sivaboyxind | aAAnAobdidéo-
ya otn vopodeala xat twv 660 ZupBaAlduevwv ¥pa-

v oL meploéor agpdAiong mov mpayueTtomoLfidnuav

cOpguve pe tn vopodeala xedevéeg and ta &%o Xpd-
™n GguvumoloyllovTat, €9 6Gov Sev cupnm{mTouv YpPO~
ving,

B) Av n vopodecla tov evée and ta TvuBaiidpeva
Kpétn eEaptd Tn yopnynon opiopfvwyv wepoydv end
tnv mwpoVUnbédeon 6t oL meplodoL aopdAiong wpayuo-
TonoLfidnuov GE emdyyeApo nov unbyetal oe ciubiyée
dratdEeig, ot meplobdotL mov mpaypatomolidnuav ué-
Tw and ovadloveg Situtdferg Tou GAAov Xpktoue , 1
ep’bgov begv vnbpyovv, ato (Lo emdyyelua | oInv
(6La onaoybAnon, cuvumoloyllovrta. amOXAELOTLXE
Yia tov nedoptoud tov SuxoLdpoTtog gtie mepoyfe
avtég, onbun uotr dtav oro &Aro ¥pdrtoe &ev umébp-
wouv eLéiuéeg &ratdEere yie to (&ro endyyziur A
eryeylinsgn.

Av houBovepévor undln Tou cuvdbiou Twv v Ab-
Yo mepLbéwv cogdhiang, O evbiopepbuevoe Sev cup-
TAnpdveL Tig mpoUnoS€oere yia tnv endutnon Tov
SiuoLdpotog atig mapoyxée auvtéeg, oL meplodoL aqu-
1é€¢ AopBdvovter unédn yie Tov nalopioub Tov Si-
naiLdpotog ot wepoxée alugpwve pe tig veviuée Sio-
TéEere.

‘Otov o gpyelbuevoc €yet Tig uadopiopévee and- TN
vopodeGglze tov evée and ta SvuBeArbueva FKpdtn
npoUnoS€oetg yia TN YOPAYNON TWEPORWV Ywpi¢ va
elvat avaynaflo va vlvet guvuroroytoube Twv mE~
pLbdwv agpaAiong mov avav€povial OTNV nponyYol-
pevn mapbypego, Tto appubdio (Spupa Tov Kpdtoug
avtol nadopller To G¢o¢ TWV mupoydv pec Bdon
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3.

anoxrAeLaTLu& TiLg mepLbdovg adgpdAiang mou mpa-
yeatonoLfidnuav odppuve pe tig SLatéEerg Tng vo-
podealac mov egappbler. H SiéteEn auth eQapub-
Cetar eEloov agtnv meplntwan. vat& tnv onole o
eopahropévog €yetr Sunalwpa ge napoxée anéd pé-
poug TOou &AAou ZupBaAAbucvou Kp&toug mou umo-
Aoy(llovtaL alpQuva pe tnv mapdypago 3.

‘Otav o epyalbpevoeg &ev pnopel va mpoBflAer Si=-
ualwpe oe mopoyée pe Bdon uévo TLe mepiLbdoue
acpdALane mov mpaypuorTonoLfidnuav oluvwva pe TN
vopodeala Touvu evég ZupBeAibuevov Koétouvg, TO
ecubdLo (Spupne tou Kpdtoug autol npoocdiepllelr
70 Sunalwpe oe mapoyée auvvumoAoy(lovTtag, aTO
pétco nov amaiteltaL, TLG mepLbdoug copdAiong

. mWou mpeypatonoiLfdnuav obupwve pe tn vouodeala

Tou éAAov ZupBaAAbpevou Kp&toug, yiLo Tn ouumAfi-
pwon Twv npoVnodf€cewv mouv mpoBAémoviatr and Tnv
Stufi tou vopodzula wat vmoroy(letL TOo moobd Tng
nepo/fs cUpcwve pe Tie eublcvdes Suvutifoic

2) wrfcpllizy 7o fcuwnntind mochd Tng mrpetig
tnv cnols Sa c8iuuiodto o evéivregbrevog, v
6Ace oL meplobdoL aagpdAiune mou ouvumnoAoyifov-
tat elyav npeypctonoindel clppuwva pe Tig Siraté-
EeLc tng vopodealag mou e£papublet.

B) uadopller uatrédniv vo mpaypatiud moad Tng
napoyfic mov diuarobtaL o evbiagpepbuevog pe Bé-
on to Jewpntiud nmoab nov avagépetalL ato £dd@Lo
(a) naté Tnv avaroyle Twv neptbdwv egpdAiong

Tov mpaypatonoilidnuav naté Tn vopodesle movu
egopublel, oc oyéan ue Tnv Sidouela Twv TEPLOSWV AL -
oNgG MOV Tpaypatomoindnuav wai ate &G0 Kpbtn.
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4. Av 1 vopodeala tov evég anbé Ta TupuBaAAlbueve

Kpétn mpoBAénetr 67Tv o vnoloyiopbde Twv Tapoxdv
ylvetar pe Béon to uiodbé | Tig eLopopée, TO
(6puvpa mov uaSopller Tnv mapoyn Sdvvéduer TOV
napbvtog Gpdpov AauBbéver unbdn omouAeroTind
T0Vu¢ piodolg | TLg eLopopé€g mov nataBAiSnuav
olpowve pe tn vopodeofe mov epapubdler.

Katé nepéundion twv dtatdEewv tng mepaypdypov
1, €bdaoto (@), av N ovvoAinf Sdi4preLe TWV TE-
pLédwv agpaAiong mov mpayuetTomoLfidnuav xaTh

tn vopodeoia tov evég and ta TuvuBaAAbueve Kpa-
™ bev 93dvouv to éve €tog uor ev, AapBoevoué-
vwv vrédn gvtdv pbvo Twv meptblwv, SEV gNOUTE-
Tat kavéve Sdunafwpe TepOYWV COUOWVE PE TLG
bvatéEerc tne voupodesiac avtic, Tto (Spupa TOV
Kpdtovg autold dev €yer vmoypéwan netaBolfig ma-
poydv yia Tic ev Abyw mepibéove ¢opIAiong. Av-
ti{%eta, T0 apubdbio {(Spuvpe TOV GAAOv TupBoAAb-~
pevov Kpdtove opeiAetr ve AdBer uvmbdn euvtég TLg
nepLbdove aogpdAiong, elte yia Tnv JepeAlwon tov
dunardpatoeg, €lte yie Tov unoAloyioud Ttwv mepo-
YWV,

“hodpo VI

To ¢9%potapo TV Tupoyxwv mov cyeilcvrtatr anb

Ta appbdie L&pbpata Twv IvpfeAlbpevwy Kpatdv Sev
unopel va elver natdtepo enbd tnv eldyiotn mapoxth
nov toxver oto TupBaAAduevo Kpatog dto €dapoe TOV

‘onolov Stapéver o Sinarobyoc.
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“Ap9po XVII

Av n vopodeaia Ttov evég and Ta TvuBaAibd-
peva Kpadtn eEapté tn Yopfiynon mapoywv and Tnv
npoVnddeon 6t o epyalbuevog naté tTo ypbvo ena-
Afifevong tng oocpoAioTinfig neplntwong yYia yopii-
ynon mapoyWv umdyetal oTn vopodedia Tng RWpag
avtiic, N npobvnbédeon avuth Sewpeltar 6TL mAnpol-
Tat av netd Tnv enagAfdevan avtic Tng neplntwong
undyetar otn vopodeala Tov GAAov Kpdtouvg # av
éxer Sunoluwpa mapoxwv octo ¢AAo Kpétog.

TITAOZ v

IMETABATIKEL KAI TEAIKEI AIATAZEIZ

‘Ap¥po  YVIII

1. Ov appbbreg apyéeg, Ta Lo6pluate nat oL opyavi-
ouol cuvééopov Twv 6060 TuvpBaAlbuevwv FpaTdv
yvwgTtonoLodv udde nmAnpopople OYETLHA pE

o) to pétpe mov AouBévovrtaL yLe TNV eQap-
poyf Tng mepodoag Ibupacne ,

B) Tie Tpcmonorficzisy tng voupcdeolvg Tovue
TOVU pNCESUV VG cnzrTelveuy Tny fEspucyn Tng
nagcodvseg TUpBuane.

2. Tia TNV epapuoyfd Tng mapcicag LbpBaang oL ap-
xé¢ nar Ta tépdpate Twv TupBaAlbpcevwv Kpatdv
npéner va napéyovv egpotBale Tn ouvdpou?h Toug
et va evepyobv dgav ve enpbuelTo YiLo TNV EQap~
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poyh tne &unfig Tove vopodeaiae.
H Boridera mopéyxetar Swpedv.

F'iae Tnv egpappoyn Tng mapoldoag LduBaong, ot
apxéc naL to Léplpate Twv ZvuBeAiduevwv Kpa-
TOV umopolVv va emMtHOoLvwvoUv ant ‘evdelae peta-
£V toug, Koddg matL pe toug evbiagepduevouve 1
To0vg EvrtoAloddyove Tovug. .

Ov apyée, Ta Lépluate uaL Ta SiuaaThpLo TOV
evée anbé ta ZvpPaAibpeve Kpétn dev pmopodv ve
anoppidovv Tig articete | GANa EYYypupa moOv
Tov, unoBdAlovrtar ané To yeyovée bt avté €-
xovv aguvvtayde( agtnv enlonun yAdoca Tou @GAAov
TuvpBoAlbuevov Tpdtove.

‘Apd3po XIX

Ov eEaipéaeie 1§ enntigeig and gdépoug yoptoan-
uov fi &Adovg 9bpovg i Siuaildpota mov TPOBAE-
novtat andéd Tn vopodeala Tov evée andé ta Iup-
BaAAbueve Kpdtn yio te migtomoilntTuiéd | €yypa-
po mwov mpéneL va umoBdAlovTtal neTé TNV EPap-

puoyfi tne vopodeolag Tov “padtoug autod, EMEHTE(-

vovtaL xoL dta avilotoiLye migromoilnTing W £y-
voeey nev npfrelr vy urnoSdAlovrter natd tnv e-
wenueyn Tne vopcdsziar Tov dNcu ZupGriibaes-

vov Hpdtevg | tne wupcdcee Tlufrane.

‘Ohec ov mpéEerg, Ta £yvpaga kol Ta OMOLOVEA-
note €lbdovg miLoTONMOLNTLUG nov npéneL ve uno-
BéAlovTaL YLa TNV EQapuoYi Tng mepovcog Iiu-
Baang anaAldcgovtol tne exiudpwone aend pépove
Twy GLTAWHETLHAV 1| TPOEEVLIHWOY apydv.
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Ov aiLTrigeLg, uaL oL =podguyfg mov 8o fmpe-

ne va vnoBdAlovrar péagc ge opiopévn wpode-

opla oge piLé apyh, % éve opyoviand Tng pidée

and Teg agupuPaArbpevee ywpeg yvlvovror éentée
ov unoBAndolv atnv (6o mpodezapla ae avil-

gtotyn apyxfd, N opyeviapd tng GAANG yWPAG.

‘ApSpo XX

Ov apyfe, Ta iéplpota nov oL opyaviapol

Twv 8V0 TupfaAibuevwv Kpotdv pstopcliv va aAAnio-
YerpoUv ancvdelae petefd Toug wadde noL pe To
cvbiogepbueva mobowna gtnv eyyALuni | 0T YoA-
Awvud YAdsga A gtnv enlonun yvAdoca Tovg.

‘Apdpo XI

! epzcuoyf tng mapovcag LiuSccnn Sm pudue-
oteL pe Arowuntinée Zuvpgwvleg twv omolwv 7
enc€epyoclo Sa avatedel onbd Tieg xppbddbLeg ap-
y€¢ g& MLUTH DRLTPOMH CVTLTLOTWTWY TWwv Zup-
BaAAbpuevwy LiEepv.

Ov Arvotrntinol Xavovigpol mov nmpofiénrovrtat
s70 =xabv ¢o9p0 Sa opylcouv ve iteydcuv ond
TNV cvuTeriAr N Twy tTmegTordv netc FUotew £90

.
znvAcTu,

o

‘Ap8po FXII

To epudbio i&pupa TOov £vég anbé To TuvpBaoAAb-
peve Kpétn umoypeodtoL ve dievepyel, pnetd end
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N . i
aitngn tov aopbdiov té&plpatoc TOou dAAov “pé
tovg, Tig avaynalee tatpiuée e£eTddeie yia
tovg Ginaioivyovg mwov Bploxovrtat oto £&agbe

TOV,

0L Samdveg TwV LATPLKRWV €EEeTd0EwvV Hoddhe uet
Twv eveykalwy e£eTdoewv YL@ TN ¥O0PHYynon nu-
poyxwv Boplvouv Ta Léplpate moOv mpoypatomol-
noav tTLe cEetdoeire avtéc,

‘Apdpo YXIII

F'ta Tnv egappoyy| Tng mapoloag¢ LlOuBaong, né-
de altnon, amootoAl eyyplgpuwv, altnon anbébdo-
ong A aitnon mAnpogoptdv ylvetar &ie péagov
Twv opyavtouwv ovvééopov.

Ot opyaviaouol guvééauov efvar :

) Tta Tnv EAAdéa ,
To ‘“I&pvupa “otvwviudv Acpaiiczwv {IKA)

B) T'ia tn BpeliAiz ,
To E9viud “Idpupe Koitvwvinie Mpbdvoirag (INPS)

Ot opyvaviguol guvbééouov %a cuvvtdgovv avdioye
HE TLC avéyneg wat pe noivi guvpguwvie ta €vrtu-
na nat tTa tunonotnpéve fyypaga mov anolTOolv-
TOL Yo TNV gwenpeyl Tne nuznoboor Noufrong.

G

Ou coyoevicus! cvvodfeuou pnepodv cfizov va

JUHGWVHICOUV YiLag To SLotuNTLNG nETHa €YIPUO-
vyAic Tneg mapolcac LiuBedng xat TOU ALOLHNTL=
nov Xavoviopod pe onomd ve enttevydel mAfpng
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Lt

epeppoyn Tng mepolge¢ IHuBeang oluguve pe: TO
nveUpe HQL TO ypéppe authc.

‘ApSpo XIV

Ov mAnpwpé¢ oVpQuva pe tTnv mapoloa LopBaon mpé-
mEL ve yivovtat vépipa 0to vépidue Tng oupBaAib-
REVNE YWpa¢ Rmou mpeyuotonotel Tnv mAnpwpd.

e mepimtwon nmov SegnidTodv GuvaAloypatinol we-
proptcpol oto €ve end ta 660 TuuBaAldueve “pétn,
ov 60o ¥vBepvhgerLg malpvouv apéowe nov and uot-
vol pétpe vie ve StaopaAlogovv Tn petegQopé peta~
£6 twv edagdv Toug Twv anopaltnTtwv ypnpotiudy
TOoOWV YiLe TOu¢ ounomol¢ Tneg mepolcee LiuBagne.

‘ApSpo XXV

H mapovge IfuBaon guvéntetal yia adpiotn Suép-~
netae entde av netayveddel awd o éwa B To Ao TuuBoi-
Abpevo Mépoc. H watayveAle 9¢ mpeypotonoireltat

and Tn Sinhwpsting 0866 nor So agyller £En uhveg
peté to ufva mov Sa auolovdficer Tnv nuepounvia
Afidne tne yvvwotomolnong.

e neplntwon uetayyeilag, ot 6por Tne nmepoicag
TouBagng cuvey(lcvv vo epoppblovior yie Siuald-
pete wov anouthid¥nuav nata tn Siépueie Tne MEPpLS-
éov wov m TVuBocn fAitev gg Loyv.

Mo Zie wlante Tev s{ver anes rudatngn T cTiypi
wov N nupolar Toufecn S¢ wedoct va (oyvst Se
npoBAzgdodv, pe noivh ocuppwvle, oné Ta TupBaA-

Abpeve Hépn.
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4.

Ot mpoEevinée apyée Twv TvpBaAddpevuwv Tpotav de
HTOPOVY V&, EXTPOCUWRATOUV, xwptie etédiuf uvpepvn-
Tunf evTOoAf, Toug umixoovg Tov Situol TouvgKph-

tove atie apubdieec opyrée tar TOUCOpYEVLauOGS
Sroyelpiane wotvwvindv eapeiidewv tov dAlov Xpdtovg.

“Apdpo XXVI

Kéd9e TuuBoAAbpevo !€pog So YVWOTOTOLNGEL

0T0 GAAo Tn cuvunAdpwon Twv épwv mov enatTolvIaL
Yie Tnv egepuoyn Tng mepovcag Iipfecneg, n onole
%¢ tedel cge oyl Tnv np&tn nuépe Ttou SedTeEpov uh-
ve onéd enelvo pnéoce atov onolo %o uvrardeyoliv Ta

6pyava extripwong.

‘Apdpo XXVII

H nepofox IGuBaon &ev Sepciidvetr Sdcualwpae weto~
BoAfle mapoydv Yia Tov mponyoGuevo ambé Tnv Evap-
En Tng taoyvog Tng ypbvo,

XKd9e meplobog @apéiiong Tov mpaypotomoridnue
ofuvwva pe tn vopodeale wodevée and to Tvufoi-
Abueve pdtn mpiv gnd Tnv EvepEn oo TG wo-
potcac TOuBeane AeuBévetor unbdn yia Tnv EQZPUO-
Y Twv étatéEewv tng IiuBeong autic.

0 woevbévae mou uodiepdveTar aTnv mwponyovuEVN
ppbon &éev Slyer Tig SiatdEeic Twv vopodeaLdv Twv
§%0 TupBoAAbucvwv KpeTtdv mov avepEépovicl GTO YPO0-
viub nedlo cpoppoyfic Twv vopodescidv autwv. Ot Ai-
cunTunfe Nvpnwvieg rov mzafAinovtel ato 4pdpo
TTI S wefazicouv Touc Tnfncug frecrayhe Tng

woonyovisvie {LETrEnG.
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3. Ta dingidpate Twv evdtovepouévwv wou Ey0UV gno-
ntndel npiv and wnv &vopEn Laybog Tng nepoboac
TouBaong nat ovvridfeig mov yopnyhdnkav punopobv
va avadewpndolbv oduguve pe tivg Sratéferg Tng
ZouBoong uetd ond oitnan tov evbiagecpéuévou.

4, ITLg MEPLMTUCELC mov avogépovTat OTLC Tapaypl-
povc 3 oL mapoyxfg Sa jyopnyobvrtat and tnv nuepo-
unvla vroBoAfi¢ tng altnong. AAAE otnv mep (ntwon
mov n altnon vnoféAAetar oe npodecula evéc £tovuc
uetd tnv nuepounvlie évapEng toydog tne LHuBaong
oL napoxé¢ Sa yopnyolvrat and tnv nuepopnvie
avth.

‘Ap%po XXVIII

H napoloa LépBacn %4a eninvpwdel nat and ta
600 IZvpBaAAibpeva Kpétn obuguva pe tn Svadinacla
nov npoPAéner to nudéva and Ta ¥pdtn nat ta Spya-
va enwudpwone Sa avtallayoldv to tayxltepo Suvvatd,

ZE NIZTQLH TOYTOY ot¢ mAnpeLoloioLr Ttwv 60
ZupBaiibpuevwv Kpatdv vndypatdav tnv napolca LOpBacn.
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ETINE otnv AW otiLc 12 ZenteuBoiov
1984 oc 6V0 mpwtbTUma oTnVv TopTOYAAALNH,

eAAnvent xat YaAAixf yAdooa, xai n YoAAixf} yYAdooa

vrepLoyder de meplntwan Siagopdv otTn petTdgpacn.

'TA THN KYBEPNHIH I'TA THN KYBEPNHIH THZ
THZ OMOZIIONAIAKHZ EAAHNIKHZ AHMOKPATIAZ
AITMOKPATIAY THI

BPAZIATAZ

/

St A _3/) e. - w«7 ‘

ALARICO SILVEIRA JUNIOR POYAA KAKAAMANAKH
GPEZLYZ
Y®YIIOYPI'OZ KOINQN,
AZQAAIZEQN
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CONVENTION! SUR LA SECURITE SOCIALE ENTRE LE GOUVER-
NEMENT DE LA REPUBLIQUE HELLENIQUE ET LE GOU-
VERNEMENT DE LA REPUBLIQUE FEDERATIVE DU BRESIL

Le Gouvernement de la République Hellénique et
Le Gouvernement de la République Fédérative du Brésil,
Désireux de régler les relations des deux pays en matiére de sécurité sociale,

Ont résolu de signer la présente Convention sur la Sécurité Sociale dans les
termes suivants :

TiTRE I
Di1SPOSITIONS GENERALES

Article I?

a) Le terme « Gréce » désigne la République Hellénique.
b) Le terme « Brésil » désigne la République Fédérative du Brésil.

¢) Le terme « travailleur » désigne toute personne qui a rempli des périodes
d’assurance telles qu’elles sont définies par les législations mentionnées a I’ article IT
de la présente Convention.

d) Le terme « membres de la famille », « survivants » et « dépendants » auront
la signification selon la législation applicable.

e) Le terme « législation » désigne les lois, les décrets, les réglements et toute
autre disposition, existants ou futurs, concernant les régimes de sécurité sociale
mentionnés dans l’article II de la présente Convention.

f) Le terme « autorité compétente » désigne I’autorité compétente pour I’ap-
plication des législations mentionnées dans ’article II de la présente Convention et
en particulier :

En ce qui concerne la Gréce, le Ministére de la Sécurité Sociale;
En ce qui concerne le Brésil, le Ministére de Prévoyance et Assistance Sociale.

2) Le terme « institution compétente » désigne I’institution a laquelle I’inté-
ressé est affilié au moment de la demande de prestations ou l'institution de la part de
laquelle I’intéressé a droit aux prestations ou y aurait droit si celui-ci ou sa famille
résidaient sur le territoire de I’Etat contractant ol cette institution se trouve.

h) Le terme «Etat compétent » désigne ’Etat contractant sur le terrtoire
duquel se trouve I’institution compétente.

! Entrée en vigueur le 1< septembre 1988, soit le premier jour du deuxiéme mois ayant suivi la date de I'échange des
instruments de ratification, qui a eu lieu A Brasilia le 27 juillet 1988, conformément a I'article XXVL

2 Les paragraphes sont identifiés selon I’alphabet officiel portugais du Brésil (information fournie par le Gouverne-
ment du Brésil) — Identification of paragraphs reflects the official Portuguese alphabet of Brazil (information provided
by the Government of Brazil).
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i) Le terme « organisme de liaison » désigne les organismes indiqués par les
autorités compétentes pour communiquer entre eux et pour intervenir auprés des
institutions compétentes pour le traitement des affaires concernant les demandes de
prestations.

J) Le terme « organisme de gestion » désigne I’institution compétente pour
I'application des législations mentionnées & I’article II de la présente Convention.

) Le terme « activité indépendante » désigne toute activité professionnelle
rémunérée exercée habituellement par le travailleur et pour son propre compte.

m) Le terme « périodes d’assurance » désigne les périodes de cotisation ou
d’emploi, telles qu’elles sont définies ou reconnues comme périodes d’assurance par
la 1égislation sous laquelle elles ont été accomplies ainsi que les périodes assimilées
dans la mesure oli elles sont reconnues par cette législation comme équivalentes aux
périodes d’assurance.

n) Tout autre terme de la présente Convention a la signification qui lui convient
conformément 2 la législation des Etats contractants.

Article I
1. La présente Convention s’applique :
A. En Grece

a) Alalégislation du régime général sur les assurances sociales couvrant les
travailleurs salariés ou assimilés pour les risques de vieillesse, déces, invalidité,
maladie-maternité, accidents du travail, maladies professionnelles et allocations
familiales;

b) A lalégislation sur les régimes spéciaux des assurances sociales couvrant,
pour des risques déterminés a 1’alinéa a ci-avant, certaines catégories de travailleurs
salariés ou assimilés et de personnes exercant une activité indépendante ou une
profession libérale, & I’exception du régime applicable aux marins de la marine mar-
chande auquel la Convention pourra étre appliquée aprés un accord entre les auto-
rités compétentes.

B. Au Brésil : A la législation concernant le Sistema Nacional de Previdéncia
e Assisténcia Social-SINPAS, a I’exception du régime des fonctionnaires publiques
statutaires sauf s’il y a réciprocité.

2. La présente Convention s’applique également aux législations des Etats
contractants qui étendent I’application de la législation existante 2 de nouvelles
catégories de travailleurs ou qui instituent de nouvelles dispositions d’assurance
sociale sauf si le Gouvernement de 1’Etat contractant qui étend sa législation ou
institue des nouvelles dispositions notifie au Gouvernement de |’autre Etat contrac-
tant son désir d’excepter ces dispositions du champ d’application de la présente
Convention, dans un délai de six mois & dater de la publication officielle desdites
dispositions.

Article ITT

La présente Convention s’applique aux travailleurs, indépendamment de leur
nationalité, qui sont ou ont été soumis a la législation de I’'un ou des deux Etats
contractants, ainsi qu’aux dépendants, lorsqu’ils habitent dans un des Etats con-
tractants.
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Article IV

Les ressortissants de chacune des Parties contractantes résidant sur le territoire
de ’autre Partie ont droit aux mémes bénéfices et sont soumis aux mémes obliga-
tions que les ressortissants de cet Etat.

Article V

1. Les prestations en espéce accordées conformément aux dispositions de la
législation de I'un des deux Etats contractants ne feront pas I’objet de réduction, de
suspension ou d’extinction uniquement du fait que le bénéficiaire habite dans I’autre
Etat contractant.

2. Des avantages de sécurité sociale reconnus au titre de la législation de I'un
des Etats contractants a ses propres assurés, s'ils résident sur le territoire d’un pays
tiers, sont accordés dans les mémes conditions aux ressortissants de I’autre Etat
contractant également.

Article VI

Si la législation de 1’un des Etats contractants subordonne I’admission a I’assu-
rance volontaire ou facultative 4 I’accomplissement de périodes d’assurance confor-
mément aux dispositions de celle-ci, les périodes d’assurance ou d’emploi accom-
plies sous la législation de I’autre Etat contractant sont prises en compte pour ces
fins dans la mesure du possible, comme s’il s’agissait de périodes d’assurance ac-
complies sous la législation du premier Etat.

TiTrRE 11
DISPOSITIONS RELATIVES A LA LEGISLATION APPLICABLE

Article VII

1. Le travailleur auquel la présente Convention est applicable n’est soumis
qu’a la législation d’un seul des Etats contractants. Cette législation est déterminée
conformément aux dispositions du présent titre.

2. Sous réserve des dispositions de la présente Convention :

a) Le travailleur occupé sur le territoire d’un des Etats contractants est soumis
a la législation de cet Etat, méme s’il a son domicile sur le territoire de I’autre Etat
ou si I’entreprise ou I’employeur, qui I’occupe, a son siége ou son domicile sur le
territoire de I’autre Etat.

b) Les membres de I’équipage d’un navire sous pavillon de I’'un des Etats con-
tractants seront soumis 2 la législation en vigueur dans ce méme Etat. Toute autre
personne engagée par le navire a des tiches de chargement et de déchargement, de
réparations et de surveillance, lorsque ledit navire se trouve dans le port, sera sou-
mise 2 la législation de I’Etat sous la juridiction duquel se trouve le navire.

3. Le personnel de mouvement d’entreprises de transports aériens est soumis
a la législation de I’Etat contractant sur le territoire duquel I’entreprise a son siege.
Article VIII

En dérogation aux dispositions du paragraphe 2, alinéa a de I’article précédent :
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a) Les membres des représentations diplomatiques et consulaires, des organis-
mes internationaux et autres fonctionnaires de ces représentations ainsi que leurs
domestiques seront régis, en ce qui concerne la sécurité sociale, par la législation, les
traités et conventions qui leur sont applicables.

b) Les fonctionnaires et le personnel assimilé d’un des Etats contractants
envoyés sur le territoire de I’autre Etat afin d’y remplir leurs fonctions, sont soumis
a la législation de I’Etat contractant dont reléve I’administration qui les occupe.

¢) Le travailleur d’une entreprise ayant son siége dans chacun des Etats con-
tractants, qui aura été détaché dans le territoire de I’autre Etat contractant pour une
période limitée, demeurera soumis a la législation en vigueur dans I’Etat d’origine,
pour autant que son occupation sur le territoire du deuxieme pays ne se prolonge pas
au-dela de douze (12) mois. Cette situation pourra, exceptionnellement, étre main-
tenue avec I’accord préalable du Gouvernement du pays dans lequel le travail occa-
sionnel est exercé.

d) Si la durée du travail a effectuer se prolonge en raison de circonstances
imprévisibles au-dela de la durée primitivement prévue de douze (12) mois, la 1égis-
lation en vigueur de I’Etat ol il travaille habituellement peut exceptionnellement
rester applicable, & condition que 1’autorité compétente de I’Etat ou il s’occupe
temporairement donne son accord.

e) Les régles établies aux alinéas ¢ et d du présent article sont applicables
également aux personnes qui exercent une activité indépendante sur le territoire de
I’'un des Etats contractants et qui se rendent pour I’exécution de cette activité sur le
territoire de I’autre Etat pour une durée limitée.

Article IX

Les autorités compétentes des deux Etats contractants peuvent prévoir d’aprés
un commun accord des exceptions aux dispositions énoncées aux articles VII
et VIII pour certains travailleurs ou pour certaines catégories de travailleurs.

TiTre 111

DISPOSITIONS PARTICULIERES RELATIVES AUX DIFFERENTES
CATEGORIES DE PRESTATIONS

CHAPITRE I
MALADIE-MATERNITE ET ALLOCATIONS FAMILIALES
Article X

Si la législation d’un des Etats contractants subordonne 1’acquisition, le main-
tien ou le recouvrement du droit aux prestations en espéce ou en nature a I’ac-
complissement de périodes d’assurance, ou d’emploi, alors I'institution compétente
tiendra compte, dans la mesure du possible, des périodes d’assurance ou d’emploi
accomplies sous la législation de 1’autre Etat contractant, comme s’il s’agissait de
périodes accomplies sous la législation du premier Etat.
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Article X1

_ 1. Le titulaire d’'une pension due au titre des législations des deux Etats con-
tractants, ainsi que les membres de sa famille qui résident ou séjournent sur le
territoire de I’autre Etat, obtiennent les prestations en nature de ’institution de
I’Etat du lieu de résidence ou de séjour, a la charge de cette institution.

2. Le titulaire d’'une pension due au titre de la législation d’un seul Etat con-
tractant, ainsi que les membres de sa famille qui résident ou séjournent sur le terri-
toire de ’autre Etat, obtiennent les prestations en nature de I'institution de ce der-
nier Etat selon la législation qu’elle applique. L'institution qui accorde la pension
rembourse les dépenses de ces prestations a I’institution qui les a fournies.

Article XIT

Les autorités compétentes peuvent régler par un accord administratif I’octroi
de prestations maladie-maternité aux travailleurs et aux membres de leur famille qui
transferent leur résidence ou séjour sur le territoire de celui des deux Etats contrac-
tants qui n’est pas compétent, et qui remplissent les conditions prévues par la 1égis-
lation de ce dernier Etat.

Article XIIT

Les dépenses des prestations en nature accordées par 'un des Etats contrac-
tants pour le compte de I'institution de I’autre Etat en vertu des dispositions de la
présente Convention, sont remboursées de la maniére déterminée dans les Accords
Administratifs prévus par I’article XXI.

Article XIV

Les autorités compétentes des deux Etats contractants peuvent régler d’'un
commun accord, par rapport 2 leurs législations nationales, les mesures nécessaires
pour I’approbation de I’attribution des allocations familiales sur le territoire de celui
des deux Etats contractants ol I’institution compétente ne siége pas.

CHAPITRE 11
INVALIDITE, VIEILLESSE, SURVIVANTS

Article XV

1. a) Si le travailleur a été soumis successivement ou alternativement aux
législations des deux Etats contractants, les périodes d’assurance accomplies au
titre de la législation de chacun des deux Etats sont totalisées, a condition qu’elles
ne coincident pas, pour I’acquisition, le maintien et le recouvrement du droit aux
pensions.

b) Silalégislation d’un Etat contractant subordonne I’octroi de certaines pres-
tations 2 la condition que les périodes d’assurance aient été accomplies dans une
profession soumise aux dispositions spéciales, les périodes accomplies dans I’autre
Etat sous des dispositions correspondantes ou, a défaut, dans la méme profession ou
dans le méme emploi, sont totalisées exclusivement, pour I’octroi de ces prestations,
méme s’il n’existe pas dans I’autre Etat de dispositions spéciales pour la méme
profession ou le méme emploi.
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Si, compte tenu des périodes ainsi accomplies, I’intéressé ne satisfait pas aux
conditions requises pour bénéficier desdites prestations, ces périodes sont prises en
compte pour I’octroi de prestations conformément aux dispositions générales.

2. Sile travailleur satisfait aux conditions prévues par la législation d’un Etat
contractant pour |’octroi des prestations sans que la totalisation de périodes d’assu-
rance mentionnée au paragraphe précédent soit nécessaire, I’institution compétente
de cet Etat détermine le montant des prestations selon les périodes d’assurance
accomplies exclusivement, conformément aux dispositions de la législation qu’elle
applique. Cette disposition s’applique également dans les cas ol I’assuré a droit aux
prestations de la part de I’autre Etat contractant calculées conformément au para-
graphe 3.

3. Lorsqu’un travailleur ne peut faire valoir un droit aux prestations en vertu
des seules périodes d’assurance accomplies selon la législation d’un Etat contrac-
tant, I’institution compétente de cet Etat détermine le droit aux prestations en tota-
lisant les périodes d’assurance accomplies conformément a la 1égislation de I’autre
Etat contractant dans la mesure du possible pour I’accomplissement des conditions
prévues par sa propre législation et calcule le montant de la prestation conformé-
ment aux dispositions suivantes :

a) Elle détermine le montant théorique de la prestation a laquelle I'intéressé
pourrait prétendre si toutes les périodes d’assurance totalisées avaient ét€ accom-
plies conformément aux dispositions de sa 1égislation.

b) Ensuite elle détermine le montant effectif de la prestation a laquelle I'in-
téressé a droit sur la base du montant théorique indiqué a I’alinéa a au prorata de la
durée des périodes d’assurance accomplies sous la législation qu’elle applique, par
rapport a la durée des périodes d’assurance accomplies dans les deux Etats.

4. Silalégislation d’un des Etats contractants prévoit que le calcul des presta-
tions repose sur le salaire ou les cotisations, I’institution qui détermine la prestation
en vertu du présent article prend en compte exclusivement le montant des salaires
ou des cotisations versés selon la législation qu’elle applique.

5. Par dérogation aux dispositions du paragraphe 1, alinéa q, si la durée totale
des périodes d’assurance accomplies sous la législation de I’un des Etats contrac-
tants n’atteint pas une année et si, compte tenu de ces seules périodes, aucun droit
aux prestations n’est acquis en vertu des dispositions de cette législation, I’insti-
tution de cet Etat n’est pas tenue d’accorder des prestations au titre desdites pé-
riodes. Par contre I’institution compétente de 1’autre Etat contractant doit prendre
en compte ces périodes d’assurance, soit pour 'ouverture du droit, soit pour le
calcul de la prestation.

Article XVI

Le total des prestations di de la part des institutions compétentes des Etats
contractants ne peut pas étre inférieur a celui de la prestation minimale en vertu de
la législation de I’Etat contractant sur le territoire duquel le bénéficiaire réside.

Article XVII

Si la législation d’un des Etats contractants subordonne I’octroi des prestations
a la condition que le travailleur, au moment de la vérification de son cas pour I’octroi
de prestations, soit assujetti 4 la 1égislation dudit pays, cette condition est considérée
comme remplie dans le cas o, au moment de la vérification de cette éventualité, il
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est assujetti a la législation de I'autre Etat ou bien dans le cas ou il a droit aux
prestations dans I’autre Etat.

TiTRE IV
DISPOSITIONS FINALES ET TRANSITOIRES

Article XVIII

1. Les autorités compétentes, les institutions et les organismes de liaison des
deux Etats contractants se communiquent toute information concernant :

a) Les mesures prises pour I’application de la présente Convention.

b) Les modifications de leur législation qui peuvent étendre I’application de la
présente Convention.

2. Pour I’application de la présente Convention les autorités et les institutions
des Etats contractants doivent s’entraider et agir comme s’il s’agissait de I’applica-
tion de leur propre législation. Cette entraide est en principe gratuite.

3. Pourl'application de la présente Convention les autorités et les institutions
des Etats contractants peuvent communiquer directement entre elles, ainsi qu’avec
les personnes intéressées ou leur mandataires.

4. Les autorités, les institutions et les juridictions d’un des Etats contractants
ne peuvent rejeter les requétes ou autres documents qui leur sont adressés du fait
qu’ils sont rédigés dans la langue officielle de I’autre Etat contractant.

Article XIX

Le bénéfice des exemptions ou réductions de taxes, de timbres, de droits de
greffe ou d’enregistrement, prévus par la législation d’un des Etats contractants
pour les pieces ou documents 4 produire en application de la législation de cet Etat,
s’étend aux pieces ou documents analogues a produire en application de la législa-
tion de I’autre Etat contractant ou de la présente Convention.

2. Tous actes, documents et pi¢ces quelconques a produire pour I’application
de la présente Convention sont dispensés du visa de 1égalisation des autorités diplo-
matiques ou consulaires.

3. Les demandes et les recours qui devraient étre introduits dans un délai
déterminé aupres d’une autorité ou d’'un organisme d’un des pays contractants,
seront considérés comme recevables s’ils sont présentés dans le méme délai auprés
d’une autorité ou d’un organisme correspondant de I’autre pays.

Article XX

Les autorités, les institutions et les organismes des deux Etats contractants
peuvent correspondre directement entre eux ainsi qu’avec les personnes intéressées
en langue anglaise ou frangaise ou dans leur langue officielle.

Article XX1

1. L’application de la présente Convention sera réglementée par des Accords
Administratifs dont I’élaboration pourra étre attribuée par les autorités compétentes
a une Commission mixte composée de représentants des Parties contractantes.
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2. Les Arrangements Administratifs visés au présent Article entreront en
vigueur par échange de lettres entre les deux Gouvernements.

Article XXI1

1. L’institution compétente d’un des Etats contractants est tenue d’effectuer,
a larequéte de I'institution compétente de I’autre Etat, les examens médicaux néces-
saires pour les bénéficiaires qui se trouvent sur son territoire.

2. Les frais des examens médicaux ainsi que des examens nécessaires pour
I'octroi de prestations seront a la charge des institutions qui ont effectué ces
examens.

Article XXIII

1. Pour I’application de la présente Convention, toute requéte, envoi de docu-
ments, demande de remboursement ou demande de renseiguements se fait par 1’in-
termédiaire des organismes de liaison.

Les organismes de liaison sont :
a) Pour la Gréce : I'Institut d’ Assurances Sociales (I.LK.A.);

b) Pour le Brésil : I'Institut National de Prévoyance Sociale (INPS) Instituto
Nacional de Previdéncia Social.

2. Les organismes de liaison établiront selon les besoins et d’un commun
accord les formulaires et lettres types requis pour I’application de la présente Con-
vention.

3. Les organismes de liaison pourront également convenir des modalités
administratives d’application de la présente Convention et de I’ Arrangement Admi-
nistratif en vue de permettre une application compléte de la présente Convention,
conformément 2 son esprit et & sa lettre.

Article XXIV

1. Les paiements selon la présente Convention doivent étre effectués 1égale-
ment dans la monnaie du pays contractant qui fait le paiement.

2. Au cas o des limitations monétaires seraient instituées dans I’un des deux
Etats contractants, les deux Gouvernements prennent immédiatement et en com-
mun des mesures pour assurer le transfert entre leurs territoires des sommes pécu-
niaires nécessaires aux buts de la présente Convention.

Article XXV

1. La présente Convention est conclue pour une durée indéfinie, sauf dénon-
ciation par I’'une ou I’autre des Parties contractantes. L.a dénonciation sera effectuée
par voie diplomatique et prendra effet six mois apres celui qui suivra la date de
réception de la notification.

2. - Encas de dénonciation, les stipulations de la présente Convention resteront
applicables aux droits acquis pendant la période ol elle était en vigueur.

3. Les droits en cours d’acquisition au moment ol la présente Convention
cessera d’étre en vigueur seront prévus, d’'un commun accord, par les Parties con-
tractantes.
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4. Les autorités consulaires des Etats contractants pourront représenter, sans
mandat gouvernemental spécial, les ressortissants de leur propre Etat devant les
autorités compétentes et les organismes de gestion en matiére de sécurité sociale de
I’autre Etat.

Article XXVI

Chaque Partie contractante notifiera a I’autre 1’accomplissement des disposi-
tions prises en vue de I’exécution de la présente Convention, laquelle entrera en
vigueur le premier jour du deuxi€éme mois qui suit celui au cours duquel les instru-
ments de ratification auront €té échangés.

Article XXVII

1. La présente Convention n’ouvre aucun droit au paiement de prestations
pour une période antérieure a la date de son entrée en vigueur.

2. Toute période d’assurance accomplie en vertu de la législation de chacun
des Etats contractants avant la date de ’entrée en vigueur de la présente Conven-
tion est prise en considération pour I’application des dispositions de cette Conven-
tion. La reégle énoncée dans la phrase précédente ne touche pas aux dispositions
des législations des deux Etats contractants qui se référent au champ d’application
temporel desdites législations. Les Accords Administratifs prévus par I’article XXI
détermineront les modalités de I’application de la disposition précédente.

3. Les droits des intéressés qui ont été obtenus antérieurement a I’entrée en
vigueur de la présente Convention et la liquidation d’une pension, peuvent étre
révisés a la demande de ceux-ci, compte tenu des dispositions de la Convention.

4. Dans les cas mentionnés au paragraphe 3, les prestations seront liquidées a
partir de la date de présentation de la demande. Mais dans le cas ot la demande est
présentée dans un délai d’une année apres la date d’entrée en vigueur de la Conven-
tion, les prestations seront liquidées a partir de cette date.

Article XXVIIT

La présente Convention sera ratifiée par les deux Etats contractants selon la
procédure de chacun et les instruments de ratification en seront échangés dans les
meilleurs délais.

FaIT a Athénes le 12 septembre de I'an mil neuf cent quatre-vingt-quatre, en
deux exemplaires originaux en langues portugaise, grecque et frangaise. En cas de
divergence d’interprétation le texte frangais prévaudra.

EN FoI DE Quol, les plénipotentiaires des deux Etats contractants ont signé la
présente Convention.

Pour le Gouvernement Pour le Gouvernement
de la République Hellénique : de la République Fédérative
du Brésil :
[Signé] [Signé]
Roura KAKLAMANAKI ALARICO SILVEIRA Junior
Secrétaire d’Etat A la sécurité sociale Ambassadeur
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[TRANSLATION — TRADUCTION]

SOCIAL SECURITY CONVENTION'! BETWEEN THE GOVERN-
MENT OF THE HELLENIC REPUBLIC AND THE GOVERN-
MENT OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL

The Government of the Hellenic Republic and
The Government of the Federative Republic of Brazil,

Desirous of regulating relations between the two countries in the field of social
security,

Have decided to conclude the following Social Security Convention:

TiTLE]
GENERAL PROVISIONS
Article I?

(a) The term “Greece” means the Hellenic Republic.
(b) The term “Brazil” means the Federative Republic of Brazil.

(¢) The term “worker” means any person who has completed periods of
insurance as defined in the legislation referred to in article II of this Convention.

(d) The terms “family members”, “survivors”, and “dependants” shall have the
meaning prescribed in the applicable legislation.

(e) The term “legislation” means the laws, decrees, regulations and other provi-
sions, existing or future, concerning the social security schemes referred to in arti-
cle II of this Convention.

(f) The term “competent authority” means the authority competent for the
application of the legislation referred to in article II of this Convention and, in par-
ticular:

In the case of Greece, the Minister of Social Security;
In the case of Brazil, the Minister of Welfare and Social Security;

(g) The term “competent institution” means the institution to which the person
concerned is affiliated at the time of the claim for benefits or the institution from
which the person concerned is entitled to claim benefits or would be so entitled if he
or his family resided in the territory of the Contracting State in which that institution
is situated.

! Came into force on 1 September 1988, i.e., the first day of the second month of the exchange of the instruments of
ratification, which took place at Brasilia on 27 July 1988, in accordance with article XXVI.

2 Identification of paragraphs reflects the official Portuguese alphabet of Brazil (information provided by the
Government of Brazil) — Les paragraphes sont identifiés selon I'alphabet officiel portugais du Brésil (information
fournie par le Gouvernement du Brésil).
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(h) The term “competent State” means the Contracting State in whose territory
the competent institution is situated.

(i) The term “liaison body” means the bodies designated by the competent
authorities to communicate with each other and to approach the competent institu-
tions in order to deal with matters relating to claims for benefits.

(/) The term “insurance body” means the institution competent for the applica-
tion of the legislation referred to in article II of this Convention.

() The term “independent activity” means any paid occupational activity reg-
ularly engaged in by a worker for his own account,

(m) The term “periods of insurance” means periods of contribution or employ-
ment as defined or recognized as periods of insurance by the legislation under which
they were completed as well as periods treated as such in so far as these are recog-
nized by that legislation as equivalent to periods of insurance.

(n) The meaning of all other terms in the Convention shall be that assigned to
them in the legislation of the Contracting States.

Article I
1. This Convention shall apply:
(A) In Greece, to:

(a) The legislation concerning the general social security scheme covering
wage-earning workers or persons treated as such with regard to the risks of old age,
death, disability, sickness, maternity, industrial accidents and occupational diseases,
and to family allowances;

(b) The legislation concerning special social security schemes providing cover-
age, against the risks defined in (a) above, for certain categories of wage-earning
workers or persons treated as such and persons engaging in an independent activity
or a liberal profession, except for the scheme for merchant seamen to which this
Convention could be applied by agreement between the competent authorities.

(B) In Brazil, to: The legislation concerning the national system of wel-
fare and social security (Sistema Nacional de Previdéncia e Assisténcia Social —
SINPAS) and, in so far as there are reciprocal arrangements, the scheme for mem-
bers of the Federal Civil Service.

2. This Convention shall also apply to legislation of the Contracting States
extending the application of the existing legislation to new occupational catego-
ries or instituting new social security schemes, unless the Government of the Con-
tracting State extending its legislation or establishing the new schemes notifies the
Government of the other Contracting State, within six months after the date of the
official publication of the provisions in question, of its wish to exclude those provi-
sions from the scope of this Convention.

Article I

This Convention shall apply to workers, regardless of their nationality, who are
or have been subject to the legislation of one or both Contracting States, and to the
members of their family or their dependants, when they reside in one Contracting
State.
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Article IV

Nationals of either Contracting Party residing in the territory of the other Party
shall be entitled to the same advantages and subject to the same obligations as the
nationals of that State.

Article V

1. The cash benefits granted under the legislative provisions of one or both
Contracting States shall not be subject to reduction, suspension or withdrawal
solely by virtue of the fact that the beneficiary resides in the other Contracting State.

2. Social security benefits recognized as payable under the legislation of either
Contracting State to its own insured persons if they reside in the territory of a third
State, shall be accorded on the same terms also to the nationals of the other Con-
tracting State.

Article VI

If the legislation of one Contracting State makes access to voluntary or optional
insurance coverage dependant upon the completion of insurance periods in accord-
ance with its provisions, periods of insurance or employment completed under
the legislation of the other Contracting State shall as far as possible be taken into
account for these purposes, as though they were periods of insurance completed
under the legislation of the first State.

TiTLe II
PROVISIONS CONCERNING APPLICABLE LEGISLATION

Article VII

1. A worker to whom this Convention applies shall be subject only to the
legislation of one Contracting State. Such legislation shall be determined in accord-
ance with the provisions of this Title.

2. Subject to the provisions of this Convention:

(a) A worker employed in the territory of one Contracting State shall be cov-
ered by the legislation of that State, even if he has his domicile in the territory of the
other State, or if the head office or domicile of the enterprise or employer employing
him is in the territory of the other State;

(b) Crew members of a vessel registered in one Contracting State shall be sub-
ject to the legislation in force in that State. All other persons employed by the vessel
for loading, unloading, repairing or guarding the vessel while in port shall be subject
to the legislation of the State under whose jurisdiction the vessel comes.

3. Airline flight personnel shall be subject to the legislation of the Contracting
State in whose territory the airline has its head office.
Article VIII
Notwithstanding the provisions of paragraph 2 (a) of the foregoing article:

(a) Members of diplomatic or consular missions and international organiza-
tions, and other officials of such missions and their domestic employees, shall be
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covered, in social security matters, by the legislation, treaties and conventions appli-
cable to them;

(b) Officials and comparable personnel of one Contracting State sent to per-
form their duties in the territory of the other State shall be subject to the legislation
of the Contracting State in whose administration they serve;

(c¢) A worker in an enterprise having its head office in one Contracting State
who is sent to the territory of the other Contracting State for a limited period shall
continue to be subject to the legislation in force in the State of origin, provided that
the duration of his employment in the territory of the other State is not expected to
exceed twelve (12) months. This situation may, in exceptional cases, continue with
the prior consent of the Government of the country in which the temporary employ-
ment is exercised;

(d) If the assignment is prolonged beyond the originally established period of
twelve (12) months, owing to unforeseen circumstances, the legislation in force in
the State in which the person is habitually employed may, as an exception, remain
applicable, provided that the competent authority of the State of temporary employ-
ment gives its consent;

(e) The rules laid down in subparagraphs (c) and (d) of this article shall also
apply to persons engaging in an independent activity in the territory of one Con-
tracting State who go to the territory of the other State for a limited period in order
to engage in that activity.

Article IX

The competent authorities of the two Contracting States may by mutual agree-
ment exempt certain workers or certain categories of workers from the provisions
set forth in articles VII and VIII.

TiTLE 11T
SPECIAL PROVISIONS RELATING TO VARIOUS CATEGORIES OF BENEFIT
CHAPTER I
SICKNESS, MATERNITY AND FAMILY ALLOWANCES
Article X

If the legislation of one Contracting State makes the acquisition, maintenance
or recovery of entitlement to benefits in cash or in kind contingent on the completion
of periods of insurance or employment, the competent institution shall, as far as
possible, take into account periods of insurance or employment completed under the
legislation of the other Contracting State as if they were periods completed under
the legislation of the first State.

Article X1

1. A person entitled to a pension payable under the legislation of the two
Contracting States, and members of his family residing permanently or temporarily
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in the territory of the other State, shall receive benefits in kind from the institution
of the State of permanent or temporary residence, at that institution’s expense.

2. A person entitled to a pension payable under the legislation of only one
Contracting State, and the members of his family residing permanently or temporar-
ily in the territory of the other State, shall receive benefits in kind from the insti-
tution of the latter State in accordance with the legislation applicable in that State.
The institution granting the pension shall reimburse the institution providing those
benefits.

Article XII

The competent authorities may regulate, by means of an administrative agree-
ment, the granting of sickness and maternity benefits to workers and members of
their families who transfer their permanent or temporary residence to the territory
of the Contracting State which is not the competent Contracting State, provided that
they fulfil the conditions laid down in the legislation of the latter State.

Article XIII

The cost of benefits in kind provided under the provisions of this Convention
by one Contracting State on behalf of the institution of the other State shall be
reimbursed in the manner determined in the administrative agreements provided for
in article XXI.

Article XIV

The competent authorities of the two Contracting States may, by mutual agree-
ment, regulate, on the basis of their national legislation, the measures necessary for
approval of the granting of family allowances in the territory of the Contracting
State in which the competent institution is not situated.

CHAPTER 11
INVALIDITY, OLD AGE AND SURVIVORS
Article XV

1. (a) If a worker has been subject consecutively or alternately to the legisla-
tion of both Contracting States, the periods of insurance completed under the legis-
lation of each State shall be aggregated, provided that they do not overlap, for the
purpose of acquiring, maintaining and recovering entitlement to benefits.

(b) If the legislation of one Contracting State makes the granting of certain
benefits contingent on the completion of periods of insurance in an occupation
subject to special provisions, the periods completed in the other State under corre-
sponding provisions or, failing this, in the same occupation or employment, shall be
aggregated solely for the purpose of granting these benefits even if there are no
special provisions for that occupation or employment in the other State. If, when
these completed periods are taken into account, the person concerned does not
fulfil the requirements for receiving such benefits, these periods shall be taken into
account for the granting of benefits under the general provisions.
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2. If a worker satisfies the requirements provided for the granting of benefits
in the legislation of one Contracting State without the need to aggregate the insur-
ance periods referred to in the foregoing paragraph, the competent institution of that
State shall determine the amount of the benefits according to the periods of insur-
ance completed solely in accordance with the provisions of the legislation applied
by it. This provision shall also apply in the event that the beneficiary is entitled
to benefits from the other Contracting State, calculated in accordance with para-
graph 3.

3. When a worker is unable to claim entitlement to benefits solely on the basis
of periods of insurance completed under the legislation of one Contracting State, the
competent institution of that State shall determine the entitlement to benefits by
aggregating the insurance periods completed under the legislation of the other Con-
tracting State, as far as possible, so as to fulfil the conditions laid down by its own
legislation and shall calculate the amount of the benefit in accordance with the
following provisions:

(a) It shall determine the theoretical amount of the benefit that the person
concerned could claim if all the aggregated periods of insurance had been completed
in accordance with the provisions of its own legislation;

(b) It shall then determine the actual amount of the benefit to which the person
concerned is entitled on the basis of the theoretical amount indicated in subpara-
graph (a) according to the ratio between the duration of the periods of insurance
completed under the legislation applied by it and the duration of the periods of
insurance completed in the two States.

4. If the legislation of one Contracting State provides that the calculation of
benefits shall be based on wages or contributions, the institution determining the
benefit under this article shall take into account only the amount of wages or contri-
butions paid under the legislation applied by it.

5. Notwithstanding the provisions of paragraph 1 (a), if the total duration of
the periods of insurance completed under the legislation of one Contracting State is
less than one year and if, taking into account these periods only, no entitlement to
benefits is acquired under the provisions of that legislation, the institution of that
State shall not be required to provide benefits for those periods. On the other hand,
the competent institution of the other Contracting State must take these periods of
insurance into account, either for the establishment of such entitlement or for the
calculation of the benefit.

Article XVI

The total amount of the benefits payable by the competent institutions of the
Contracting States may not be less than the minimum benefit under the legislation
of the Contracting State in whose territory the beneficiary resides.

Article XVII

If the legislation of one Contracting State makes the granting of benefits contin-
gent on the condition that the worker should be subject to that country’s legislation
at the time when his claim to receive benefits is processed, this condition shall be
deemed to be fulfilled if, at the time of such processing, he is subject to the legislation
of the other State or is entitled to benefits in the other State.
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TITLEIV
FINAL AND TRANSITIONAL PROVISIONS

Article XVIII

1. The competent authorities, institutions and liaison bodies of the two Con-
tracting States shall commuricate to each other all information concerning:

(a) Measures taken to implement this Convention;

(b) Amendments to their legislation which may extend the application of this
Convention.

2. For the purpose of applying this Convention the authorities and institutions
of the Contracting States shall assist each other and act as though applying their own
legislation. Such mutual assistance shall in principle be free of charge.

3. For the purpose of applying this Convention, the authorities and institu-
tions of the Contracting States may communicate directly with each other and with
the persons concerned and their representatives.

4. The authorities, institutions and courts of either Contracting State may not
reject applications, or other documents addressed to them, on the grounds that they
are written in the official language of the other Contracting State.

Article XIX

1. Any exemption or reduction of stamp duties, or notarial or registration fees,
provided for in tbe legislation of one Contracting State for certificates or documents
required to be submitted in application of that State’s legislation, shall apply also to
any similar certificates or documents to be submitted in application of the legislation
of the other Contracting State or of this Convention.

2. Certificates, documents and papers of any kind that need to be produced for
the application of this Convention shall not require authentication by the diplomatic
or consular authorities.

3. Applications, declarations or appeals that must be submitted to an author-
ity or body of one Contracting State within a specified time-limit shall be deemed to
be admissible if submitted within the same time-limit to a corresponding authority
or body of the other State.

Article XX

The authorities, institutions and bodies of the two Contracting States may cor-
respond directly with each other, and with the persons concerned, in their official
language or in English or French.

Article XXI

1. The application of this Convention shall be regulated by means of admin-
istrative agreements, the preparation of which may be assigued by the competent
authorities to a Joint Commission composed of representatives of the Contracting
Parties.

2. The administrative agreements referred to in the foregoing paragraph shall
enter into force through an exchange of notes between the two Governments.
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Article XXII

1. The competent institution of one Contracting State shall be required, at the
request of the competent institution of the other State, to carry out the necessary
medical examinations for beneficiaries who are present in its territory.

2. The costs of the medical and other examinations and tests needed for the
granting of benefits shall be paid by the institutions carrying out the examinations.

Article XXIIT

1. For the purpose of applying this Convention, any petition, dispatch of doc-
uments, application for reimbursement or request for information shall be made
through the liaison bodies, which shall be:

(a) In the case of Greece: The Social Insurance Institute (I.K.A.);
(b) In the case of Brazil: The National Social Insurance Institute (INPS).

2. The liaison bodies shall prepare as necessary and by mutual agreement the
forms and model letters required for the application of this Convention.

3. The liaison bodies may also establish by agreement administrative proce-
dures for the application of this Convention and of the administrative agreements in
order to ensure that the Convention is implemented as effectively as possible, in
keeping with the spirit and the letter of the Convention.

Article XXIV

1. Payments arising from this Convention shall be made legally in the cur-
rency of the Contracting State making the payment.

2. Should currency restrictions be introduced in one Contracting State, the
two Governments shall immediately and jointly take steps to ensure the transfer
between their territories of the sums of money necessary for the purposes of this
Convention.

Article XXV

1. This Convention shall remain in force for an indefinite period unless it is
denounced by either of the Contracting Parties. Notice of such denunciation shall
be given through the diplomatic channel and the denunciation shall take effect six
months after the month following the date of receipt of such notice.

2. In the case of denunciation, the provisions of this Convention shall con-
tinue to apply to entitlements acquired during the period in which it was in force.

3. Entitlements which are in the process of being acquired on the date of
expiry of this Convention shall be provided for by mutual agreement between the
Contracting Parties.

4. The consular authorities of the Contracting States may, without special
governmental instructions, represent nationals of their own State before the compe-
tent authorities and the social insurance bodies of the other State.

Article XXVI

Each Contracting State shall notify the other of the completion of the formal-
ities for the implementation of this Convention, which shall enter into force on the
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first day of the second month following the month in which the instruments of
ratification are exchanged.

Article XXVII

1. No benefits shall be payable under this Convention for any period prior to
the date of its entry into force.

2. Any period of insurance completed under the legislation of either Con-
tracting State before the entry into force of this Convention shall be taken into
consideration for the application of the provisions of this Convention.

The rule set forth in the foregoing sentence shall not affect the provisions of the
legislation of the two Contracting States that refer to the temporal scope of such
legislation. The administrative agreements provided for in article XXI shall deter-
mine the procedure for implementing the foregoing provision.

3. Entitlements acquired prior to the entry into force of this Convention and
pensions which have been granted may be reviewed on the petition of the persons
concerued, taking into account the provisions of this Convention.

4. In the cases referred to in paragraph 3 of this article, benefits shall be
granted from the date of submission of the petition. However, if the petition is made
within two years of the date of entry into force of the Convention, benefits shall be
payable from that date.

Article XXVIII

This Convention shall be ratified by the two Contracting States in accordance
with their own procedures and the instruments of ratification shall be exchanged as
soon as possible.

IN WITNESS WHEREOF, the plenipotentiaries of the two Contracting States have
signed this Convention.

DoNE at Athens, on 12 September 1984, in three original copies, in the Por-
tuguese, Greek and French languages. In the case of differing interpretations, the
French text shall prevail.

For the Government For the Government
of the Hellenic Republic: of the Federative Republic
of Brazil:
[Signed] [Signed]
RouLA KAKLAMANAKI ALARICO SILVEIRA Junior
Secretary of State for Social Security Ambassador
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